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vulto  das  vendas  brasileiras  de  açúcar  para  o  exte- 
rior, no  ano  de  1958,  revelam  o  acerto  da  orientação 
seguida,  visando  a  ampliar  os  mercados  externos  do 
produto.  O  valor  respectivo  foi  da  ordem  de  57 
milhões  de  dólares,  ou  seja,  mais  11  milhões  do  que 
o  total  expressivo  alcançado  no  ano  de  1957.  Dessa  forma  o 
açúcar  situou-se  no  terceiro  lugar  na  nossa  pauta  de  exporta- 
ção, vindo  antes  o  café  e  o  cacau,  o  que  por  si  só  basta  para 
evidenciar  o  real  significado  das  vendas  de  açúcar  do  Brasil 
no  mercado  mundial. 

São  conhecidas  as  dificuldades  que  tiveram  de  ser  superadas 
para  se  chegar  a  semelhante  resultado.  Durante  muitos  anos 
tivemos  de  enfrentar  incompreensões  e  resistências  para  nos 
situar,  como  merecemos,  no  quadro  dos  vendedores  de  açúcar 
no  mercado  internacional.  Ainda  no  ano  de  1958,  por  ocasião 
da  Conferência  Internacional  do  Açúcar,  reunida  em  Genebra, 
teve  o  Brasil  de  manter  uma  posição  firme,  ainda  que  concilia- 
tória, para  ver  reconhecidos  os  seus  direitos  na  matéria.  Tudo 
isto  e  mais  o  que  significa  a  possibilidade  de  escoar  grandes 
volumes  de  açúcar  para  o  exterior  representam  uma  situação 
que  tudo  devemos  fazer  para  consolidar. 

O  desenvolvimento  da  produção  de  açúcar  tem  se  feito  sentir, 
nos  últimos  anos,  de  forma  tão  animadora  que  o  mercado  inter- 
no, não  obstante  o  seu  promissor  crescimento,  não  mais  com- 
porta todo  o  volume  fabricado.  Dessa  forma,  se  não  lográsse- 
mos garantir  mercado  no  exterior  para  os  excedentes  das  safras, 
teríamos  de  reduzir,  de  forma  não  previsível,  a  nossa  capacidade 
de  produção.  Isso  importaria,  como  é  natural,  numa  diminuição 
da  riqueza  das  diversas  regiões  canavieiras,  com  reflexos  par- 
ticularmente penosos  naquelas  onde  a  cana-de-açúcar  represen- 
ta o  principal  esteio  económico. 

Os  êxitos  obtidos,  nos  anos  mais  recentes,  em  matéria  de 
vendas  para  o  exterior,  indicam  que  o  Brasil  dispõe  de  condi- 
ções para  se  colocar  entre  os  grandes  fornecedores  do  mercado 
internacional.  Portanto,  tudo  há  de  ser  feito  para  preservar  a 
posição  conquistada,  de  sorte  a  evitar  a  repetição  do  que  já 
ocorreu  em  oportunidades  anteriores,  quando,  após  um  período 
animador  de  vendas  para  o  estrangeiro,  tivemos  de  retroceder 
com  prejuízos  evidentes. 
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Uma  política  firme  no  terreno  da  exportação  poderá,  agora, 
garantir  a  situação  conquistada.  Da  mesma  forma  uma  orien- 
tação segura  em  matéria  de  produção  ajudará  a  consolidar  a 
nossa  posição  nos  mercados  externos.  Uma  coisa  deve  ficar 
evidente  quando  se  aprecia  o  problema .  É  que  sem  as  facilidades 
decorrentes  das  vendas  para  a  exportação  dificilmente  lograre- 
mos manter  o  ritmo  de  crescimento  da  produção  observado  nos 
anos  mais  recentes.  À  economia  do  país  em  geral  e  de  maneira 
especial  à  das  regiões  canavieiras  a  preservação  dessa  margem 
de  aumento  do  volume  é  do  maior  interesse.  Justo,  pois,  que 
tudo  façamos  para  preservá-la,  lutando  para  tal,  de  maneira 
segura  e  inteligente  no  campo  das  vendas  para  o  mercado  inter- 
nacional . 


DESENVOLVE-SE  A  INDÚSTRIA 
DA  CELULOSE  NO  RRASIL 

Até  1962,  a  capacidade  da  indústria  na- 
cional de  celulose,  que  é  de  170.000  tone- 
ladas, será  elevada  para  cêrca  de  500.000 
toneladas,  conforme  está  previsto  em  pro- 
gramas de  ampliação  e  desenvolvimento, 
podendo  assim  o  Brasil  auto-abastecer-se 
dessa  matéria-prima. 

Além  da  polpa  de  eucalipto  e  do  pinho, 
a  utilização  do  bagaço  de  cana  na  fabri- 
cação de  celulose  e  papel  tem  sido  objeto 
de  estudo  de  técnicos  do  Ministério  da 
Agricultura  e  do  I.A.A.  bem  como  de 
grupos  ligados  à  nossa  indústria  açuca- 
reira, a  exemplo  de  experiências  idênticas 
realizadas  com  êxito  em  outros  grandes 
centros  canavieiros  do  mundo. 

Em  São  Paulo,  Minas  Gerais  e  no  Muni- 
cípio de  Campos  há  indústrias  dêsse  tipo, 
devendo  empreendimentos  análogos  ser 
concretizados  em  breve  em  Pernambuco 
e  Alagoas.  Para  tal  fim,  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  contratou  um  técnico 
da  Celulose  Development  Corporation  Ltd., 
da  Inglaterra.  Visitando  aquelas  zonas 
canavieiras,  chegou  êle  à  conclusão  satis- 
fatória de  que  nelas  se  podem  fundar 
núcleos  industriais  de  papel  e  polpa,  com 
base  no  bagaço  de  cana. 

Segundo  informou  recentemente  à  re- 
portagem o  técnico  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Sr.  José  Augusto  de  Farias,  uma 


fábrica  de  papel  em  Piracicaba,  no  Estado 
de  São  Paulo,  está  produzindo,  com  77% 
de  celulose  de  bagaço  de  cana,  papéis  de 
alta  classe  que  nada  ficam  a  dever  aos 
fabricados  com  outros  tipos  de  celulose. 

Êsse  técnico  do  Ministério  foi  o  primeiro 
no  país  a  demonstrar  a  possibilidade  da 
utilização  do  bagaço  e  palha  de  cana  na 
indústria  papeleira  nacional. 

(Informação  do  S.I.A.) 

REESTRUTURAÇÃO  DO  I .  A .  A . 

E  CONSOLIDAÇÃO 

DA  LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA 

Em  declarações  feitas  por  ocasião  do 
encerramento  da  Assembléia  Geral  da 
Federação  dos  Plantadores  de  Cana  do 
Brasil,  e  posteriormente  ao  «Correio  do 
Povo»,  do  Recife,  o  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão  encareceu  a  necessidade  da 
união  das  classes  que  constituem  o  setor 
económico  da  cana  e  do  açúcar  para  rees- 
truturação do  I.A.A.  —  medida  que  se 
torna  cada  vez  mais  premente. 

Após  referir-se  aos  dois  projetos  que 
nesse  sentido  se  encontram  em  tramitação 
no  Congresso  Nacional,  salientou  o  Pre- 
sidente do  Instituto  que  a  consolidação  e 
atualização  das  leis  que  regem  o  setor 
canavieiro,  açucareiro  e  alcooleiro,  a  par 
da  reestruturação  da  Autarquia  que  diri- 
ge, deverão  ser  efetuadas  ainda  êste  ano. 
Para  isso,  vão  ser  reencetados,  brevemente, 


N*  4 


PÁGINA 


244 


Abril  —  1959 


Brasil  Açucareiro 


Página  5 


os  estudos  respectivos  na  Comissão  Exe- 
cutiva, que  espera  contar  com  a  colabo- 
ração das  classes  interessadas  e  de  parla- 
mentares, e  o  anteprojeto  que  resultar 
dêsses  estudos  será  encaminhado  ao  Pre- 
sidente da  República. 

VÃO  SER  INSTALADOS 

MAIS  90  CAMPOS  DE  COOPERAÇÃO 

A  Divisão  de  Assistência  à  Produção  do 
I.A.A.  destacou  a  verba  orçamentária  de 
900  mil  cruzeiros  para  a  instalação  de 
mais  noventa  campos  de  cooperação  e  de 
50  mil  cruzeiros  para  a  compra  de  inse- 
ticidas  fosforados  para  fins  experimentais 
no  combate  à  cigarrinha,  em  Sergipe. 

Os  noventa  campos,  ao  custo  de  dez  mil 
cruzeiros  cada  um,  estão  assim  distribui- 
dos,  por  Estado:  Paraíba  e  Rio  Grande  do 
Norte,  2;  Pernambuco,  22;  Alagoas,  12; 
Sergipe,  12;  Rahia,  12;  Rio  de  Janeiro,  12; 
São  Paulo,  12;  Minas  Gerais,  4. 

ISENÇÃO  DE  IMPÔSTO 

Por  31  votos  contra  26,  a  Assembleia 
Legislativa  de  Pernambuco  manteve  o 
veto  do  Governador  ao  projeto  do  Depu- 
tado Francisco  Falcão  que  isentava  do 
Imposto  de  Vendas  e  Consignações  os  for- 
necedores de  cana. 

Durante  mais  de  oito  horas  consecuti- 
vas, os  Deputados  Francisco  Falcão,  Sérgio 
Murilo,  Pontes  Vieira,  José  Misto,  Murilo 
Costa  Rêgo,  Francisco  Julião  e  Souto  Dou- 
rado debateram  amplamente  a  matéria, 
sendo  a  discussão  acompanhada  com  vivo 
interêsse  pelos  fornecedores  de  cana,  que, 
em  grande  número,  compareceram  à  Câ- 
mara estadual. 

CONCURSO  PARA  ESCOLHA 

DE  PROJETO  DO  MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Falando  à  imprensa  do  Recife  a  respeito 
da  próxima  instalação  do  Museu  do  Açú- 
car, o  Sr.  Gil  Maranhão  informou  que  a 
Comissão  Executiva  do  LA. A.,  da  qual 
é  membro,  já  aprovou  os  editais  do  con- 
curso de  anteprojeto  para  a  construção 
do  edifício  na  área  vizinha  ao  Instituto 
Joaquim  Nabuco,  no  bairro  do  Monteiro. 
Por  outro  lado,  a  Diretoria  do  Patrimônio 
Histórico  e  Artístico  Nacional  já  examinou 


o  plano  de  atividades  do  futuro  Museu 
c  ofereceu  sugestões,  e  o  botânico  pernam- 
bucano —  Sr.  Dardano  de  Andrade  Lima 
—  fêz  um  estudo  sôbre  as  plantas  saca- 
ríferas  que  figurarão  no  jardim  do  prédio 
onde  funcionará  a  instituição. 

O  Museu  do  Açúcar  —  o  primeiro  no 
género,  em  todo  o  mundo  —  não  terá  uma 
orientação  regionalista,  mas  nacional. 
Disporá  de  arquivo,  biblioteca,  mapotecá, 
discoteca  c  auditório  para  conferências, 
reuniões,  exibições  de  filmes,  etc,  que  in- 
teressem à  vida  do  açúcar,  em  geral. 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 
NA  PARAÍRA 

Na  última  safra,  a  Paraíba  exportou 
744.389  sacos  de  açúcar  e  3.142.916  litros 
de  álcool.  A  distribuição  quantitativa  des- 
sa produção,  por  usina,  foi  a  seguinte: 
Açúcar:  São  João,  289.211  sacos;  Santa 
Helena,  203.029;  Santa  Rita,  88.635; 
Santa  Ana,  47.467;  Santa  Maria,  14.522; 
Monte  Alegre,  70.452;  Tanques,  31.080. 
Álcool:  São  João,  1.259.180  litros;  Santa 
Helena.  1.131.286;  Santa  Rita,  463.000; 
Santa  Ana,  170.000;  Santa  Maria,  21.450; 
Tanques,  98.000. 

MISTURA  DE  ÁLCOOL  E  GASOLINA 

O  relatório  do  Ranço  Financial  Novo 
Mundo  S.  A.  que  se  destaca  entre  os 
documentos  desta  natureza  pela  análise 
cuidadosa  que  costuma  fazer  da  conjun- 
tura econômico-financeira  do  país,  dedica 
ao  problema  da  mistura  do  álcool  e  gaso- 
lina o  comentário  que  abaixo  transcreve- 
mos pela  sua  oportunidade. 

«A  produção  nacional  de  18.922.738 
barris  de  petróleo  bruto,  as  atividades  de 
refino  efetuadas  no  país  e  a  crescente  par- 
ticipação de  petroleiros  nacionais  nos  ser- 
viços de  fretes  conduziram  a  uma  eco- 
nomia de  divisas  que,  no  ano  de  1958, 
orçou  à  ordem  dos  110  milhões  de  dólares, 
e  que  corresponde  a  cêrea  de  40%  do 
valor  das  nossas  importações  de  petróleo. 
A  propósito  das  providências  que  vêm 
sendo  adotadas  no  sentido  de  ser  dimi- 
nuído o  ónus  cambial  que  o  crescente  con- 
sumo de  combustível  determina,  cabe 
mencionar  a  crescente  importância  que 
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passa  a  assumir  para  a  economia  do  país 
a  mistura  de  álcool  e  gasolina  automotiva. 
Está  consagrada,  no  mundo  inteiro,  a 
mistura  de  álcool,  gasolina  e  diversos  ou- 
tros aditivos,  dos  quais  se  destaca  o  benzol, 
para  a  obtenção  de  combustível  mais  efi- 
ciente para  motores  de  explosão.  Em  paí- 
ses grandes  produtores  de  petróleo,  é  nor- 
mal essa  mistura,  atingindo  proporções 
que  andam  na  média  de  70%  de  gaso- 
lina para  30%  de  álcool.  Nos  Estados 
Unidos,  as  proporções  são  de  apenas  35% 
de  gasolina  para  35%  de  álcool,  25%  de 
benzol  e  5%  de  éter.  No  Brasil,  a  fusão 
é  feita  com  95%  de  gasolina  e  5%  de 
álcool.   Ora,  a  alteração  destas  propor- 


ções —  ponto  pacífico  nos  recentes  avan- 
ços da  química  —  é  medida  de  alto  inte- 
rêsse  para  o  Brasil.  De  um  lado,  dispo- 
mos de  grandes  suprimentos  de  álcool, 
derivado  da  indústria  canavieira,  e,  de 
outro,  necessitamos  reduzir,  com  urgên- 
cia, o  impacto  das  importações  de  petró- 
leo em  nosso  balanço  de  pagamentos.  A 
introdução  de  melhor  proporção  nos  com- 
ponentes da  gasolina  automotiva,  com 
vistas  à  maior  participação  do  álcool  na 
mistura  final,  é,  portanto,  medida  que  se 
impõe,  para  atenuação  das  presentes  difi- 
culdades cambiais  e  para  fortalecimento 
da  economia  interna  do  país,  notadamente 
nos  setores  da  indústria  e  da  agricultura.» 
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CUBA,  A  REPÚBLICA  DO  AÇÚCAR 

Omer  Mont 'Alegre 

I  I  I 

OSÉ  Marti,  num  de  seus  lúcidos  estudos  sôbre  a 
formação  histórica  e  social  de  Cuba,  escreveu  que 
«a  agricultura  é  a  única  fonte  constante,  certa 
e  inteiramente  pura  de  riqueza».  Talvez  esteja 
aí  uma  explicação  para  a  circunstância  de  estar  a 
economia  cubana  fundamentada  no  campo.  Não  obstante,  se 
se  pergunta,  em  Havana  ou  em  qualquer  outra  importante  cidade 
cubana,  de  onde  vieram  as  belas  flores  expostas,  as  verduras, 
legumes  e  outros  alimentos,  se  ouvirá,  com  muita  frequência, 
que  tudo,  ou  quase  tudo,  veio  de  Miami  ou  de  qualquer  outro 
centro  produtor  ou  distribuidor  dos  Estados  Unidos.  Num  país 
em  que  65%  da  área  total  são  de  terras  planas  ou  ligeiramente 
onduladas,  de  bom  clima  tropical  e  solos  férteis,  chega-se  à  con- 
clusão de  que  semelhante  dependência  somente  pode  ter  expli- 
cação através  do  latifúndio. 

Clima  e  solo  favorecem  ali,  sem  nenhuma  dúvida,  a  existência 
de  culturas  exigentes  de  grandes  áreas,  como  é  o  caso  da  cana- 
de-açúcar,  e  de  alto  valor,  como  o  fumo .  A  cana-de-açúcar,  sozi- 
nha, ocupa  mais  de  52%  da  área  cultivada,  assegurando  emprêgo 
a  mais  de  800  mil  pessoas,  em  caráter  permanente  ou  temporário. 

A  revolução  industrial,  provocada  pela  formação  das  grandes 
centrais,  a  partir  do  comêço  do  século,  conduziu  à  absorção  das 
terras  mais  produtivas  e  melhor  situadas,  como  medida  de  ga- 
rantia do  abastecimento  de  matéria-prima.  Esta,  no  fundo,  a 
razão  mais  forte  e  lógica  do  grande  latifúndio  açucareiro  cubano 
e  que  impediu  a  constituição,  no  país,  de  uma  classe  de  agri- 
cultores independentes,  com  pequenas  ou  médias  propriedades, 
mais  adequadas  à  diversificação  da  produção  e,  sobretudo,  à  pro- 
dução de  géneros  de  primeira  necessidade. 

A  proximidade  dos  Estados  Unidos  muito  concorreu  para  que 
assim  acontecesse.  De  um  lado,  facilitando  a  afluência  de  capi- 
tais orientados  para  a  indústria  do  açúcar,  assegurando,  ao 
mesmo  tempo,  mercado  relativamente  fácil  e  seguro  para  mais 
de  metade  da  produção  e,  nessas  condições,  fêz  por  onde  as  aten- 
ções convergissem  para  as  grandes  unidades  industriais  e  as 
extensas  lavouras.  Por  outro  lado,  o  eficiente  sistema  de  trans- 
portes conjugados,  ferroviário  e  marítimo,  permitiu  a  formação 
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de  uma  cadeia  regular  de  abastecimento  de  bens  de  consumo 
imediato.  Os  vagões  carregados  nos  centros  comerciais  do  sul 
dos  Estados  Unidos  atravessam  o  estreito  da  Florida  em  «ferry- 
boats».  Chegando  aos  portos  cubanos,  entram  aqueles  vagões  na 
rêde  ferroviária  local  e  procedem  à  distribuição. 

Dimensão  da  Propriedade 

Estima-se  que  90%  da  superfície  total  de  Cuba  possam  ser 
cultivados.  Tomando  a  população  de  6,3  milhões  de  habitantes, 
encontra-se,  partindo  dessa  suposição,  uma  média  de  quase  cinco 
acres  de  solo  agrícola  por  habitante .  Não  obstante,  a  área  média 
cultivada,  por  habitante,  é  apenas  de  0,9  de  acre. 

Os  cubanos  consideram  esta  relação  com  certa  melancolia. 
Ainda  agora  o  Govêrno  revolucionário  de  Fidel  Castro  decreta 
uma  legislação  agrária  visando,  precisamente,  a  permitir  o  aces- 
so do  homem  à  terra,  cuja  efetivação  importará  em  lutas  e 
sacrifícios.  48  horas  após  a  decretação  da  reforma  numa  reu- 
nião simbólica  do  Govêrno  em  Sierra  Maestra,  seus  reflexos 
se  faziam  sentir  em  Wall  Street,  através  da  queda  vertical  das 
ações  das  companhias  produtoras  e  refinadoras  de  açúcar. 

Em  confronto  com  aquela  relação  observada  em  Cuba,  há  em 
média,  nos  Estados  Unidos,  4  acres  cultivados  por  habitante. 
Na  América  do  Sul  a  média  é  de  1,5  acre,  baixando  a  0,7  na 
Europa  Ocidental,  subindo  a  2,7  na  União  Soviética  e  caindo 
para  0,5  na  Ásia  Ocidental  e  0,8  na  Ásia  Meridional. 

Levi  Marrero,  em  sua  «Geografia  de  Cuba»,  faz  um  confronto 
que  reputa  desalentador:  quando  em  1895  Cuba  produziu  sua 
primeira  safra  de  açúcar  superior  a  um  milhão  de  toneladas,  o 
total  das  terras  cultivadas  era  de  42,700  «caballerias»  e  a  popu- 
lação somava  então  1,8  milhões  de  habitantes.  A  média  de  terras 
cultivadas  era  na  época  de  0,7  acre  por  pessoa.  Em  1946,  a  área 
total  cultivada  subira  a  147  mil  «caballerias»  e  a  população  a 
5  milhões,  cabendo,  em  média,  0,9  acre  por  pessoa .  Como  "se 
observa,  o  progresso  foi  muito  lento. 

Êsses  índices  revelam  em  suma  que,  não  obstante  o  desen- 
volvimento material  do  país,  a  servidão  da  terra  está  longe  de 
ser  superada  e  a  latifúndio  continua  sendo  o  regímen  predo- 
minante, com  todos  os  seus  inconvenientes.  Num  período  de 
50  anos  —  de  1895  a  1946  —  foram  assinalados  grandes  avan- 
ços técnicos,  tiveram  lugar  gigantescos  investimentos,  a  pro- 
dução açucareira  se  multiplicou  e,  apesar  de  tudo,  houve  um 
aumento  na  média  apenas  de  0,2  de  acre  por  pessoa  no  que 
toca  ao  uso  agrícola  da  terra.  E,  convenhamos,  êste  aumento 
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mínimo  reflete,  exclusivamente,  o  aspecto  negativo  da  concen- 
tração açucareira. 

Ainda  em  1895  a  1946  a  população  teve  um  aumento  de  227% 
e  a  produção  de  açúcar  de  370%,  porém  a  área  cultivada  cres- 
ceu 350% .  A  expansão  agrícola  corresponde,  quase  exatamente, 
à  demanda  da  indústria  do  açúcar,  enquanto  se  amplia  o  deficit 
de  numerosos  outros  tipos  de  cultura,  determinando  crescentes 
importações,  especialmente  de  géneros  alimentícios. 

O  censo  agrícola  de  1946,  cujos  dados  são  tidos  ainda  como 
válidos  pelos  economistas  e  estatísticos  cubanos  para  a  análise 
da  situação,  indicam  outros  aspectos  que  completam  o  quadro 
dos  sinais  negativos  do  latifúndio.  Vejamos  ao  que  nos  condu- 
zem alguns  dêsses  danos.  32,4%  das  terras  cultivadas  eram, 
à  época  do  censo,  explorados  pelos  proprietários,  25,6%  por 
administradores1  e  30%  por  arrendatários.  Do  total  das  pro- 
priedades, 30,5%  eram  exploradadas  diretamente  pelos  proprie- 
tários; 5,8%  por  administradores  e  28,8%  pelos  arrendatários. 
O  proprietário,  porém,  é  o  que  menos  cuida  de  cana,  conquanto 
também  a  produza.  Êle  se  especializa,  comumente,  em  outros 
cultivos,  tais  como  fumo,  banana,  arroz,  gado,  leite.  Trata-se, 
por  via  de  regra,  de  pequeno  proprietário,  e  é  êle  quem  res- 
ponde pelo  contingente  de  produção  nacional  de  subsistência, 
destinado  ao  mercado  interno. 

Os  números  vão  muito  longe.  24%  das  terras  cultivadas  são 
explorados  por  subarrendatários,  61%  por  «partidários»  2,  27% 
por  exploradores  a  título  precário. 

Analisando  o  tamanho  da  propriedade,  porém,  encontramos 
número  ainda  mais  reveladores  da  situação  agrária .  Nada  menos 
de  47%  da  área  total  cultivada  (4.253,6  milhares  de  hectares) 
correspondem  apenas  a  1,4%  das  propriedades  (2.300  unidades), 
isto  num  país  onde  a  área  cultivada  total  é  de  9.077  mil  hectares, 
dividida  em  159.900  propriedades.  Aquelas  grandes  proprieda- 
des têm  500  ou  mais  hectares  cada  uma. 

Compreende-se,  à  vista  dos  números,  a  presença  em  tão  larga 
escala  dos  arrendatários,  subarrendatários  e  «partidários».  São 
porém  os  arrendatários  os  que  contribuem  com  a  maior  parcela 
dos  ingressos  provenientes  da  exploração  da  terra:  126,6  milhões 
de  dólares  em  1946,  contra  85,8  milhões  obtidos  pelos  proprietá- 


De  acordo  com  a  legislação  cubana,  "cana  de  administração"  é  toda  aquela  semeada  e 
Cultivada  por  qualquer  pessoa,  física  ou  jurídica,  que  direta  ou  indiretamente  atue  por 
conta  da  usina  São  considerados  como  atuando  por  conta  da  usina  as  sociedades  anónimas 
constituídas  depois  de  1'  de  jane.ro  de  1934,  e  que  hajam  tomado  a  seu  cargo  o  cultivo 
de  canas  que  anteriormente  era  feito  por  administração. 

O  "partidário",  na  nomenclatura  do  trabalho  agrícola,  em  Cuba,   corresponde  ao  meeiro, 
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rios  e  50,8  milhões  pelos  administradores.  A  cana-de-açúcar 
figura  como  a  principal  fonte  dêstes  ingressos:  138,1  milhões 
de  dólares  naquele  ano  de  1946. 

Não  obstante  a  excessiva  concentração,  as  propriedades  de  500 
ou  mais  hectares  são  as  que  proporcionam  menor  rendimento  em 
dinheiro  por  unidade  de  área:  $17.71  por  hectare.  Enquanto  isso, 
as  propriedades  até  cinco  hectares,  e  que  correspondem  a  20,1% 
do  número  total  de  propriedades,  acusam  uma  renda  de  $142,89 
por  hectare .  São  estas  as  propriedades  que  atuam  como  f atôres 
de  diversificação  da  produção  e  também  as  de  exploração  mais 
intensiva. 

As  limitações  que  bloqueiam  a  produção  açucareira  fazem 
por  onde  grandes  extensões  de  terra  não  sejam  utilizadas,  per- 
manecendo improdutiva,  à  espera  que  os  sonhados  aumentos  da 
demanda  de  açúcar  estimulem  o  seu  cultivo. 

De  um  modo  geral  a  produção  agrícola  se  ressente  de  maiores 
cuidados  técnicos  que  possam  influir  na  melhoria  da  produtivi- 
dade. Observa-se  que  o  lavrador  cubano  usa  e  abusa  das  exce- 
lentes condições  dos  solos  ao  seu  dispor,  num  esforço  que  por 
certo  o  levará  à  exaustão. 

Em  1945  (dados  apurados  pelo  censo  agrícola  de  1946),  apenas 
3%  da  área  cultivada  eram  servidos  por  irrigação,  concentran- 
do-se  êsse  benefício  na  província  de  La  Habana,  onde  há  gran- 
des culturas  de  batatas  e  outros  vegetais,  e  na  de  Pinar  dei  Rio, 
onde  a  irrigação  é  comum  nas  culturas  de  fumo.  A  partir  de 
1950  a  irrigação  estendeu-se  à  cultura  do  arroz,  mas  ela  é  prà- 
ticamente  desconhecida  nas  lavouras  de  cana.  Não  obstante, 
vários  rios  oferecem  condições  excepcionais  para  o  emprêgo  da 
irrigação . 

Igualmente  incipiente  é  o  emprêgo  da  máquina  no  trabalho 
agrícola.  Ainda  em  1956  operavam  no  país  apenas  15  mil  tra- 
tores,  isto  não  obstante  a  proximidade  dos  Estados  Unidos,  as 
facilidades  de  importação  e  a  execução  de  uma  campanha  de 
fomento.  Há,  generalizado,  o  receio  de  que  a  mecanização  reduza 
a  necessidade  do  trabalho  humano,  gerando  desemprêgo  e  agra- 
vando, ainda  mais,  a  situação  social  das  camadas  rurais. 

Quem  Produz  a  Cana 

Sendo  a  cana-de-açúcar  o  principal  produto  agrícola,  em  volu- 
me e  valor,  claro  está  que  sua  cultura  reflete  as  condições  gerais 
da  posse  da  terra,  tanto  do  ponto  de  vista  económico  quanto  do 
social .  ;p  ( 

Em  1956  a  área  cultivada  de  cana  ascendia  a  68  mil  «caba- 
llerias»,  e  existiam,  em  tôda  a  ilha,  cêrca  de  60,5  mil  colónias 
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de  cana.  0  censo  agrícola  de  1946  registrou  cultura  de  cana  em 
42  mil  propriedades,  isto  é,  24%  do  total  de  propriedades  exis- 
tentes no  país,  sendo  que  em  29  mil  delas  a  cana  era  o  prin- 
cipal produto,  representando  em  média  mais  de  85%  da  pro- 
dução de  cada  uma.  Observam  os  técnicos  a  tendência  da  cana 
para  eliminar  todo  outro  tipo  de  lavoura  associada. 

L.  V.  de  Abad,  um  dos  maiores  defensores  da  indústria  açu- 
careira de  Cuba,  informa  em  seu  livro  «Azucar  y  Cana  de  Azu- 
car»  que,  segundo  os  dados  do  Ministério  da  Agricultura,  na 
safra  de  1942  moeram  suas  canas  31.881  colonos,  dos  quais  21.548 
eram  modestos  lavradores  que  entregaram,  em  média,  15  mil 
arrobas,  ao  passo  que,  na  mesma  safra,  4.257  outros  colonos 
moeram  em  média  38  mil  arrobas.  A  essa  cifra,  porém,  acres- 
centa que  6.175  colonos  de  maior  importância  moeram  em  média 
147  mil  arrobas.  Êstes  três  grupos  forneceram  56%  das  canas 
cortadas.  Os  44%  restantes  foram  cobertos  através  de  colónias 
que  cortaram  mais  de  500  mil  arrobas  e  pelas  colónias  adminis- 
tradas pelas  usinas.  A  menor  média  dos  grandes  colonos,  na 
safra  de  1942,  foi  registrada  na  Província  de  Matanzas,  tota- 
lizando 864.500  arrobas  por  colónia.  Nessa  safra  os  colonos 
cobriram  89,4%  das  canas  moídas. 

As  lavouras  de  cana  asseguram  emprêgo  a  370  mil  pessoas, 
porém  o  caráter  sazonal  do  cultivo  faz  com  que  apenas  24% 
do  total  trabalhe  todo  o  ano.  Os  assalariados  representam  81% 
do  total  de  quantos  trabalham  na  lavoura  canavieira. 

A  instabilidade  do  trabalho  agrícola,  gerando  o  desemprêgo 
periódico,  é  problema  que  os  cubanos  ainda  não  conseguiram 
resolver.  Estima-se  que,  em  certos  meses  do  ano,  o  número  de 
pessoas  sem  trabalho  flutua  em  torno  da  quarta  parte  da  popu- 
lação ativa  da  ilha.  O  tempo  médio  de  emprêgo,  para  os  tem- 
porários, é  da  ordem  de  4  meses  em  cada  doze  e  o  salário  médio 
mensal  é  de  aproximadamente  50  pesos  (um  pêso  corresponde 
a  um  dólar) .  A  assistência  dada  a  êsses  trabalhadores  tempo- 
rários limita-se  ao  pagamento  dos  15  dias  imediatos  ao  desem- 
prêgo e  dos  15  dias  antecedentes  do  reemprêgo.  Essa  instabi- 
lidade no  trabalho  agrícola  faz  por  onde,  cada  ano,  alguns  milha- 
res de  pessoas  deixem  o  campo,  deslocando-se  para  a  cidade, 
em  busca  de  atividade  mais  estável. 

Até  agora,  uma  das  razões  pelas  quais  não  se  intensificou 
o  uso  da  máquina,  conforme  já  observamos,  tem  sido  precisa- 
mente a  necessidade  de  garantir  maior  volume  de  emprêgo. 
Note-se,  porém,  que  a  produção  de  açúcar  acha-se  estabilizada, 
pràticamente,  há  30  anos:  em  1929  Cuba  produziu  5,9  milhões 
de  toneladas  e,  neste  ano  de  1959,  sua  produção  foi  limitada  em 
5,8  milhões.  Durante  quase  todo  êsse  tempo  a  produção  estêve 
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sujeita  a  restrições  quantitativas  impostas  pelo  Estado,  tendo 
em  vista  o  excesso  de  oferta  nos  mercados  interno  e  externo. 
Teoricamente,  não  tem  havido  ampliação  do  número  de  empregos. 

O  confronto  dessas  duas  realidades  dá  boa  medida  das  difi- 
culdades de  natureza  sócio-econômica. 

A  Usina  Controla  a  Terra 

Um  outro  aspecto  de  suma  importância  na  análise  da  produ- 
ção agrícola  é  que  as  grandes  centrais  controlam  vastas  exten- 
sões de  terras  cultiváveis,  concorrem  apenas  com  uma  parcela 
de  canas  próprias  de  cêrca  de  4%,  entregando  grande  parte  de 
suas  terras  para  que  sejam  exploradas  por  corporações  (socie- 
dades anónimas)  das  quais  são  os  maiores  acionistas. 

Em  1953,  as  161  usinas  em  funcionamento  possuíam,  ou  tinham 
sob  sua  influência  direta,  mediante  arrendamento,  2.779,1  mil 
hectares.  É  preciso  considerar,  neste  quadro,  mais  as  terras  de 
outros  33  engenhos  que  encerraram  suas  atividades  industriais 
durante  a  última  guerra,  alguns  dos  quais  se  incorporaram  a 
outras  fábricas  existentes,  além  das  glebas  pertencentes  a  comer- 
ciantes estabelecidos  nas  zonas  das  centrais,  servindo  a  estas  e 
aos  trabalhadores  de  cana  e  suas  famílias. 

Estima-se,  computando  tôdas  estas  circunstâncias,  que  em 
1953  as  centrais  tinham  domínio,  direto  ou  indireto,  sôbre  cêrca 
de  3  milhões  de  hectares  de  terras  cultiváveis,  ou  seja  um  milhão 
mais  que  o  assinalado  pelo  censo  de  1946.  Conforme  assinala 
o  Anuário  Azucarero  de  Cuba,  a  indústria  do  açúcar  possui  ou 
controla  30%  da  superfície  do  território  nacional. 

Na  longa  série  de  dados  disponíveis  verifica-se  que,  de  ano  a 
ano,  os  índices  gerais  não  oferecem  grandes  variações .  Por  isso, 
preferimos  estabelecer  confrontos  sempre  com  os  números  rela- 
tivos àqueles  anos  para  os  quais  dispomos  de  informações  que 
nos  parecem  mais  completas.  Byron  White,  por  exemplo,  em 
seu  «Azucar  Amargo»,  analisando  a  utilização  da  áreo  em  fun- 
ção do  açúcar  produzido,  escreve :  «em  1953,  a  produção  de  açúcar 
foi  de  5,678  milhares  de  toneladas  curtas,  comparada  com  as 
5,763  mil  toneladas  obtidas  em  1949  da  cana  cultivada  em  1,2 
milhão  de  hectares.  Como  a  variação  no  montante  da  sacarose 
do  açúcar  cubano  é  insignificante,  pode-se  ver  que  a  produção 
menor  de  1953  significa  que  um  milhão  ou  mais  de  hectares  de 
terra  própria  ou  controlada  pelas  companhias  foram  naquele 
ano  deixados  sem  cultivo  ou  que  parte  da  cana  não  foi  colhida 
em  virtude  da  redução  da  demanda,  isto  ocorreu  em  1953,  ano 
em  que  a  produção  total  foi  28,7%  menor  que  a  de  1,964  milhares 
de  toneladas  de  cana  produzidas  em  1952.» 
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Além  disso,  cabe  lembrar  que  a  maior  parte  das  grandes  pro- 
priedades pertence  a  estrangeiros:  segundo  ainda  dados  relativos 
a  1953,  11  corporações  de  capitais  norte-americanos  controlaram 
41,433  «caballerias»  e  uma  outra,  cubana,  tinha  3.929  «caballe- 
rias»  sob  seu  controle.  Aquelas  11  corporações  responderam 
naquele  ano,  por  52,7%  da  produção  de  açúcar. 

O  tipo  de  exploração,  nestas  condições,  não  é  dos  mais  eco- 
nómicos. Os  rendimentos  por  área  são  baixos.  De  1935  a  1939, 
o  rendimento  médio  anual  foi  de  40,1  toneladas  por  hectare, 
baixando  para  38,8  toneladas  no  período  de  1940  a  1944  e  para 
36,2  toneladas,  em  média,  no  período  compreendido  entre  1945 
e  1949.  Nos  últimos  anos  registrou-se  pequena  melhora  e,  em 
1956,  estêve  em  tôrno  de  38  toneladas  por  hectare . 

L.  V.  de  Abad,  que  considera  os  baixos  rendimentos  como 
um  quadro  lamentável  para  Cuba,  identifica  para  os  mesmos 
razões  físicas  e  económicas .  Dentre  as  primeiras,  o  esgotamento 
das  terras  pelo  cultivo  contínuo  de  um  mesmo  vegetal,  falta  de 
uso  de  fertilizantes,  em  grande  parte  das  propriedades  a  inferio- 
ridade ou  a  pobreza  vegetal  da  sementeira  e  insuficiência  de 
água .  Dentre  as  segundas,  falta  de  instrução  agrícola  do  colono, 
dificuldades  económicas  frequentes  pela  falta  de  órgãos  credi- 
tícios especializados. 

Aponta  o  mesmo  autor  que  os  fazendeiros  nacionais,  donos 
de  usinas,  da  mesma  forma  que  as  companhias  estrangeiras, 
vêm  fazendo  um  esforço  eficiente  na  exploração  industrial  da 
cana,  mas,  pelo  fato  de  não  participarem  de  seu  cultivo,  não  se 
interessam  pela  melhoria  da  produção  por  unidade  de  área. 
«Suas  terras  próprias  ou  arrendadas,  e  arrendadas  ou  subarren- 
dadas  aos  colonos,  são  mais  que  suficientes,  na  maioria  dos  casos, 
para  as  necessidades  da  usina,  e  muito  mais  nestes  últimos 
vinte  anos  de  safras  limitadas  e  ruinosas  em  que  as  moendas 
trabalham  apenas  a  sexta  parte  do  ano  e  as  centrais  não  ofere- 
cem, ao  cultivador,  uma  direção  científica  de  boa  orientação.» 

Seguindo  em  suas  observações  críticas,  Abad  analisa  o  pro- 
blema da  escaccez  de  pessoal  técnico  —  engenheiros  agrónomos 
e  químicos  de  açúcar  —  e  a  falta  de  competência  do  agricultor 
em  geral  para  as  lides  do  campo. 

Os  fatos  económicos  citados  explicam,  em  muitos  passos,  as 
vicissitudes  políticas  que  têm  marcado  a  história  cubana,  e  sua 
quase  exclusiva  dependência  do  açúcar  faz  por  onde  as  depres- 
sões assumam  ali  características  trágicas:  nos  anos  de  1930  e 
1932,  quando  se  fizeram  sentir  os  mais  pesados  efeitos  do  grande 
«krak»  de  após  a  primeira  guerra,  registraram-se  na  ilha  nada 
menos  de  3.353  suicídios.  «Quando  o  povo  —  escreve  Byron 
White  —  tem  que  comer  capim  por  falta  de  dinheiro,  permitir 


N»  4 


Página  253 


Abril  —  1959 


PÁGINA  14 


Brasil  Açucareiro 


que  seus  filhos  andem  pedindo  esmolas,  não  encontra  trabalho, 
não  vê  se  materializar  no  horizonte  qualquer  esperança  por  mais 
simples  que  seja,  é  compreensível  que  pense  na  morte  e  que 
alguns  a  prefiram». 

Os  Colonos 

Durante  um  largo  período  de  recessão  dos  preços  do  açúcar 
e  de  consequente  queda  de  produção  mediante  restrições  ditadas 
pelo  Estado,  o  produtor  de  cana  independente  —  o  colono  — 
estêve  ameaçado  de  desaparecer,  esmagado  pelo  produtor  de 
«canas  de  administração».  Para  evitar  que  tal  acontecesse,  veio 
a  Lei  de  Coordenação  Açucareira,  de  2  de  setembro  de  1937, 
à  qual  se  juntaram  várias  outras  leis  e  decretos,  modificando-a 
ou  ampliando-a.  Essa  legislação  dividiu  os  colonos  em  pequenos 
e  grandes,  considerando  pequenos  os  que,  numa  determinada 
safra,  haviam  fornecido  até  40  mil  arrobas  de  cana.  Essa  lei 
assegura,  enquanto  a  indústria  do  açúcar  estiver  sujeita  a  planos 
ou  métodos  restritivos,  impostos  pelo  Estado,  o  recebimento 
daqueles  colonos  e  moagem,  pelas  usinas,  de  uma  quantidade 
não  superior  àquela. 

A  fim  de  dar  cumprimento  à  obrigação  de  moer  as  canas  dos 
pequenos  colonos,  em  volume  nunca  superior  a  40  mil  arrobas 
de  cada  um,  as  usinas  devem  deixar  de  moer  até  12%  das  canas 
de  administração  e  até  6%  das  canas  de  grandes  colonos,  assim 
considerados  aquêles  que,  na  safra  de  1937,  forneceram  volume 
igual  ou  superior  a  500  mil  arrobas.  Mas  se  a  restrição  de  12% 
sôbre  as  canas  de  administração  e  de  6 %  sôbre  as  dos  grandes 
colonos  não  fôr  suficiente,  far-se-à  a  redução  de  moagem  neces- 
sária, sempre  na  proporção  de  dois  para  um.  A  vinculação  do 
colono  a  uma  determinada  usina  se  faz  pela  frequência  da  entre- 
ga de  canas  num  determinado  período. 

A  legislação  estabelece  regras  para  a  fixação,  em  cada  safra, 
de  um  fator  básico  de  moagem,  o  qual  serve  para  cálculo  da 
cota  básica  de  cada  colónia.  As  colónias  que  forneceram  canas 
num  determinado  período  de  safras,  terão  direito  à  entrega  de 
100%  de  sua  cota  básica;  a  percentagem  de  canas  a  entregar 
regride  na  medida  em  que  diminui,  dentro  do  número  de  anos, 
o  período  de  tradição  do  colono. 


Como  se  observa,  o  sistema  é  rígido  sob  o  aspecto  de  limitação, 
uma  vez  que  as  lavouras  são  formadas  sem  que  se  tenha  idéia 
das  possibilidades  de  moagem,  variando  estas  em  virtude  das 
estipulações  oficiais  de  volume  de  açúcar  a  produzir,  o  que  é 
feito  até  30  dias  antes  do  comêço  oficial  da  moagem. 
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Para  resguardo  dos  interêsses  do  pequeno  produtor,  há  o 
Fundo  de  Proteção  ao  Pequeno  Colono,  ao  qual  cabe  uma  cota 
de  açúcar  dentro  dos  planos  anuais,  açúcar  êste  a  ser  produzido 
com  canas  que  excedam,  dentro  de  certa  medida,  as  disponibili- 
dades de  matéria-prima  em  relação  com  o  potencial  de  moagem 
das  fábricas. 

A  Lei  de  Coordenação  Açucareira  dispõe  sôbre  prémios  e 
multas,  por  polarização  e  excesso  de  pêso,  bem  como  sôbre  trans- 
ferência de  colonos  ou  de  canas  de  um  engenho  para  outro  e 
ainda  sôbre  a  forma  de  liquidação  das  canas. 

Até  1953  o  colono  percebia,  por  100  arrobas  de  cana  que  entre- 
gasse, como  mínimo: 

1.  Quando  o  rendimento  da  fábrica,  em  açúcar,  na  base  de 
96°  de  polarização,  não  exceder  de  12%,  o  colono  rece- 
berá o  equivalente  em  açúcar  a  48%  daquele  rendimento, 
sem  que  possa  exceder  a  5  arrobas  e  %. 

2.  Quando  o  rendimento  fôr  superior  a  127o  e  não  superior 
a  13%,  receberá  o  equivalente  em  açúcar  de  47%  do  ren- 
dimento . 

3.  Quando  o  rendimento  fôr  superior  a  13%,  receberá  o  equi- 
valente em  açúcar  de  467c  do  rendimento. 

Em  nenhuma  hipótese  o  colono  a  quem  se  aplicasse  o  disposto 
no  item  3  poderia  receber  menos  do  máximo  que  receberia  um 
colono  compreendido  no  item  2,  e  nenhum  colono  a  que  se  apli- 
casse o  item  2  receberia  menos  que  o  máximo  pago  a  um  colono 
compreendido  no  item  um. 

Para  os  efeitos  de  liquidação  das  canas,  o  pêso  destas  será 
o  verificado  na  balança  da  usina  onde  devam  ser  moídas,  não 
sendo  permitido  proceder  a  qualquer  desconto  neste  pêso.  A 
Delegação  Local  da  Associação  dos  Colonos,  em  cada  central, 
poderá  designar  representantes  para  a  fiscalização  das  operações 
de  pesagem  das  canas  e  tara  dos  carros.  Os  engenhos  não  estão 
obrigados  a  receber  canas  que  não  estejam  em  boas  condições 
para  serem  moídas,  de  acordo  com  os  contratos  e  conforme  as 
suas  práticas  tradicionais. 

Essas,  porém,  são  as  condições  básicas.  Mas  se  o  colono  pro- 
duz canas  em  terras  de  propriedade  das  usinas,  pelas  quais  não 
paguem  renda,  ou  paguem  na  razão  máxima  de  15  pesos  por 
«caballeria»,  serão  pagos  os  preços  anteriormente  referidos,  com 
a  dedução  da  renda  convencionada,  quando  seja  o  caso.  Quando 
a  renda  pela  terra,  cobrada  pela  usina,  fôr  superior  a  15  pesos, 
o  desconto  não  poderá  ir  além  de  15  pesos  por  «caballeria»,  de- 
vendo portanto  a  diferença  ser  paga  independentemente,  da 
maneira  combinada  entre  colono  e  usina. 
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Se  as  terras  são  próprias  do  colono,  êste  receberá,  além  do 
previsto,  mais  o  equivalente  a  5%  do  rendimento  em  açúcar,  a 
título  de  compensação  pela  renda  da  terra .  Há  porém  uma  outra 
alternativa:  a  dos  colonos  que  produzem  canas  em  terras  que 
não  sãc  suas  nem  da  usina:  neste  caso,  a  usina,  além  do  preço 
base  das  canas,  pagará  mais  o  valor  da  renda  convencionada  para 
as  terras. 

O  colono  participa  das  despesas  de  transporte  do  açúcar  entre 
a  fábrica  e  o  pôrto  de  embarque,  mediante  desconto  a  ser  feito 
em  sua  liquidação  final,  a  qual  se  processa  após  o  término  da 
safra,  depois  de  apurados  o  rendimento  geral  da  mesma  na  base 
de  96°  de  polarização.  Provisoriamente,  porém,  cada  mês  ou 
cada  quinze  dias,  conforme  o  ajustado,  são  feitas  liquidações  par- 
ciais. As  liquidações  finais  são  feitas  com  base  no  açúcar  ensa- 
cado e  livre  de  despesas,  em  armazém  do  pôrto  através  do  qual 
o  engenho  realize,  habitualmente,  seus  embarques,  exceção  feita 
dos  impostos  e  despesas  autorizadas,  e  o  desconto  a  título  de 
transporte. 

A  mesma  lei  cuida  das  rendas  das  propriedades  dedicadas  ao 
cultivo  das  canas  e,  de  acordo  com  seu  capítulo  IV,  tôda  pessoa, 
física  ou  jurídica,  que  ocupe  e  desfrute  por  arrendamento,  subar- 
rendamento, usufruto  ou  outro  título,  terras  dedicadas  ao  cultivo 
de  canas,  terá  assegurado  o  direito  de  permanência  nessas  terras, 
desde  que  as  mantenha  cultivadas  de  cana  em  quantidade  apro- 
ximadamente necessária  para  cobrir  a  cota  de  fornecimento  que 
lhe  esteja  garantida  numa  usina.  A  renda,  no  caso,  é  calculada 
em  função  do  rendimento  por  área,  sendo  que  são  consideradas 
dedicadas  ou  próprias  para  semeadura  de  cana  aquelas  terras 
que  produzam  não  menos  de  40  mil  arrobas  por  «caballeria». 

A  renda  das  terras  arrendadas  para  grandes  cultivos  é  paga 
aos  proprietários  com  base  numa  escala  composta  em  função  do 
preço  do  açúcar.  Essa  escala  vai  desde  50  pesos  por  «caballeria», 
se  o  preço  médio  oficial  do  açúcar,  num  determinado  período, 
não  for  superior  a  1.5  cents  de  dólar  por  libra-pêso,  e  vai  até 
100  pesos  quando  o  preço  seja  superior  a  2.5  centavos  e  não 
excedade  2,%  centavos  de  dólar  por  libra-pêso .  Na  escala  ascen- 
dente ou  descendente,  corresponderá  sempre  um  aumento  ou 
diminuição  de  10  pesos  por  «caballeria»  para  cada  quarto  de 
centavo  que  aumente  ou  diminua  no  preço  médio  oficial  do 
açúcar  por  libra-pêso. 

Para  a  safra  de  1954  e  seguintes,  porém,  foi  alterado  o  sistema 
de  pagamento  das  canas  —  Lei-decreto  n°  1.274,  de  28  de  janeiro 
de  1954  —  elaborado  com  base  nos  resultados  dos  trabalhos  da 
Comissão  Técnica  Açucareira,  que  estudou  os  custos  de  produ- 
ção da  cana  e  do  açúcar. 
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A  partir  de  então  e  até  o  momento,  as  canas  moídas  para 
açúcar  são  liquidadas,  em  relação  a  cada  colono  e  a  título  mí- 
nimo, à  razão  de  50%  do  rendimento  da  usina  para  as  primeiras 
500  mil  arrobas;  de  49y2%,  o  que  exceda  de  500  mil  e  até  700 
mil  arrobas;  e  à  razão  de  49%  do  rendimento  o  que  exceda  de 
700  mil  arrobas. 

Os  colonos  recebem,  como  mínimo,  seis  arrobas  de  açúcar,  de 
96°  de  polarização,  para  cada  100  arrobas  de  canas  entregues 
para  açúcar.  Caso  o  rendimento  não  permita  o  pagamento  nesta 
base  o  colono  receberá  da  usina  o  equivalente  a  5,%  arrobas  de 
açúcar,  e  o  que  faltar  para  completar  seu  pagamento  lhe  será 
pago  através  do  Fundo  Especial. 

Os  recursos  do  Fundo  Especial  são  provenientes  de  uma  liqui- 
dação final  adicional,  pelo  valor  do  açúcar  correspondente  a 
0,25%  de  rendimento  da  usina,  considerada  a  polarização  de  96° 
para  cada  100  arrobas  de  cana  que  hajam  sido  liquidadas  na  base 
de  49,5%  e  pelo  valor  correspondente  a  0,50%  do  rendimento 
da  usina  para  cada  100  arrobas  liquidadas  à  base  de  49%  do 
rendimento  da  fábrica .  Tôdas  essas  liquidações  são  feitas  à  base 
do  preço  médio  oficial  definitivo,  publicado  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  exceção  feita  dos  engenhos  que  hajam  tido  rendi- 
mento igual  ou  inferior  a  11%  e  cujas  canas  terão  sido  pagas 
à  razão  de  cinco  arrobas  e  meia  de  açúcar  no  mínimo. 

Ao  terminar  a  moagem,  cada  usina  faz  uma  liquidação  geral 
provisória  com  os  colonos  e,  30  dias  depois  da  fixação  e  promul- 
gação do  preço  médio  oficial  definitivo  para  a  safra,  recebe  do 
Instituto  Cubano  para  Estabilização  do  Açúcar  a  indicação  das 
liquidações  finais  adicionais  relacionadas  com  a  constituição  do 
Fundo  Especial.  Se,  efetuadas  as  liquidações,  houver  sobra  de 
recursos  no  Fundo,  o  saldo  será  distribuído  aos  colonos  que  para 
ele  hajam  concorrido,  na  proporção  de  suas  contribuições. 

Embora  mais  simples  que  o  sistema  anterior,  na  sua  parte 
prática,  o  vigente  importa  ainda  na  defesa  de  um  preço  mínimo 
para  as  canas,  considerando  porém  não  mais  o  colono  de  até 
40  mil  arrobas,  mas  o  colono  até  500  mil  arrobas. 

Preço,  Valor  Móvel 

Sendo  o  açúcar  produzido  fundamentalmente  para  exportação, 
tanto  a  renda  da  terra,  como  o  preço  das  canas  ou  os  salários 
são  formados  com  base  num  valor  móvel,  que  é  o  preço  médio 
oficial  do  açúcar. 

Os  salários  devidos  pelo  corte,  limpeza  e  transporte  das  canas 
também  são  objeto  de  dispositivo  legal  e  calculados  com  base  no 
preço  médio  oficial  do  açúcar,  por  libra-pêso,  fixando  na  quin- 
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zena  anterior.  Mas,  para  os  trabalhos  industriais,  na  produção 
e  manipulação  do  açúcar,  há  um  salário  mínimo  móvel,  também 
em  função  do  preço  médio.  Assim,  quando  o  preço  do  açúcar 
não  fôr  superior  a  1,56  centavos  de  dólar  por  libra,  o  salário 
mínimo  será  de  um  peso  por  período  de  oito  horas  de  trabalho, 
subindo  progressivamente  em  função  do  crescimento  do  preço 
médio.  Assim,  se  êste  fôr  de  3  centavos  por  libra-pêso,  o  traba- 
lhador receberá  1,86  pêso  por  dia  de  trabalho. 

Já  o  salário  agrícola,  em  tempo  de  safra,  por  oito  horas  de 
trabalho,  é  determinado  à  base  de  50  libras  de  açúcar  de  96° 
de  polarização,  sem  que  possa  ser  inferior  a  80  centavos  de  pêso 
por  dia,  qualquer  que  seja  o  preço  do  açúcar.  No  tempo  de  entre 
safra,  o  salário  mínimo  do  trabalhador  agrícola  é  determinado 
em  razão  do  preço  do  açúcar.  Se  êste  é  de  1,75  centavos  de 
dólar  por  libra,  o  salário  mínimo  será  de  80  centavos  de  pêso 
por  dia,  aumentando  em  escalas  de  5  e  10  centavos  de  pêso  para 
cada  25  pontos  de  centavos  de  aumento  no  preço  do  açúcar. 

O  preço  médio  oficial  do  açúcar  é  calculado  conforme  regras 
estabelecidas  em  decreto  de  12  de  dezembro  de  1957.  As  médias 
levam  em  conta  os  diversos  contingentes  específicos  de  produ- 
ção, segundo  a  destinação  prévia  estimada  para  os  mesmos:  con- 
sumo local,  cota  para  o  mercado  dos  Estados  Unidos,  cota  para 
o  mercado  livre  mundial,  cotas  de  reserva  e  outras  mais  que 
constem  do  quadro  da  produção  autorizada  paia  cada  safra, 
sendo  cada  contingente  tomado  percentualmente  sobre  o  volume 
total  da  produção  estimada. 

Para  os  açúcares  de  consumo  local,  são  tomados  os  informes 
diários  do  Colégio  de  Corretores  (Bôlsa  de  Mercadorias),  sôbre 
as  cotações  entre  1"  de  janeiro  e  31  de  outubro,  calculando-se  o 
preço  médio,  o  qual  será  convertido  em  preço  livre  a  bordo,  com 
o  acréscimo  das  despesas  portuárias  e  excluídos  os  impostos. 

Para  os  açúcares  destinados  aos  Estados  Unidos  e  para  o 
mercado  livre  mundial,  será  calculada  a  média  das  cotações 
verificadas  na  Bôlsa  de  Nova  Iorque  para  os  respectivos  con- 
tratos, conservando-se  o  mesmo  critério  para  os  açúcares  das 
diversas  reservas. 

Cada  um  dos  preços  médios  é  multiplicado  pela  relação  per- 
centual do  contingente  em  face  do  total  da  produção  autorizada 
somando-se  os  resultados  dessa  operação,  obtendo-se  dessa  for- 
ma os  preços  médios  na  condição  livre  a  bordo,  por  libra  inglêsa, 
para  os  portos  da  Costa  Norte  e  os  da  Costa  Sul  distintamente, 
consideradas  as  diferenças  de  frente  entre  as  duas  costas  a 
razão  de  um  centavo  de  pêso  para  cada  100  libras. 

Os  preços  livres  a  bordo  são  então  reconduzidos  à  base  de 
preço  em  armazém  público,  para  cada  pôrto,  reduzindo-se  os 
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impostos  correspondentes  e  os  gastos  portuários,  ficando  assim 
determinado,  para  a  safra,  o  preço  médio  final,  oficial. 

A  liquidação  final  de  cada  colono  é  feita  à  base  do  preço 
médio,  pelo  qual  se  multiplica  o  número  total  de  libras  de  açú- 
car a  que  tenha  feito  jus  pela  moagem  de  suas  canas,  proces- 
sando-se  essa  liquidação  em  relação  com  as  liquidações  pro- 
visórias . 

O  Problema  dos  Méis 

O  Instituto  Cubano  para  Estabilização  do  Açúcar,  em  virtude 
de  ato  do  Govêrno,  adquire  todos  os  méis  finais,  a  fim  de  satis- 
fazer às  necessidades  do  consumo  local  ou  da  exportação.  As 
usinas,  depois  de  realizada  sua  produção  de  açúcar,  podem  moer 
canas  apenas  para  a  produção  de  méis  ricos  invertidos  e,  nessas 
condições,  o  preço  para  liquidação  das  canas  é  objeto  de  livre 
contratação  entre  a  Delegação  Local  dos  Colonos  e  a  Usina. 

Os  méis  finais  são  um  problema  tão  sério  para  os  cubanos 
como  o  está  se  tornando  no  Brasil.  Em  decreto  o  Govêrno  esta- 
belece as  necessidades  do  consumo  nacional  segundo  as  desti- 
nações. Na  safra  de  1958  essas  necessidades  foram  orçadas  em 
65  milhões  de  galões,  dos  quais  11,5  milhões  se  destinaram  à 
produção  de  álcool  anidro  para  mistura  carburante,  sendo  êste 
lote  pago  à  razão  de  4  centavos  por  galão,  à  razão  de  527o 
de  açúcares  totais.  P?.ra  produção  de  álcool  destinado  a  con- 
sumo doméstico  foram  destinados  31,5  milhões  de  galões,  ao 
preço  de  5,5/8  centavos,  na  base  de  52%  de  açúcares  totais. 
7,0  milhões  de  galões,  com  o  mesmo  índice  de  açúcares,  foram 
destinados  à  alimentação  do  gado  à  razão  de  7,5/8  centavos, 
10  milhões  para  produzir  álcool  destinado  à  indústria  de  bebi- 
das, produtos  farmacêuticos,  ao  preço  de  8  centavos  o  galão. 
Um  milhão  de  galões  para  a  produção  de  levedura  para  con- 
sumo humano  e  industrial,  ao  preço  de  7,5/8  centavos,  e  quatro 
milhões  ficaram  em  reserva,  à  disposição  do  ICEA,  para  aten- 
der a  possíveis  acréscimos  do  consumo  local.  O  restante  dos 
méis  reservou-se  à  exportação  ou  à  produção  de  bebidas  alcoó- 
licas destinadas  ao  mercado  externo. 

O  colono  participa  do  melaço  sempre  que  êste  seja  negociado 
para  o  exterior  acima  de  4  cents  por  galão .  Até  4  cents  a  receita 
é  exclusivamente  do  produtor,  a  título  de  custos  de  manipu- 
lação, armazenagem,  etc.  0  valor  que  excede  de  4  cents  é  divi- 
dido igualmente,  entre  produtor  e  colono.  A  legislação  sôbre 
melaço  se  fundamenta,  sobretudo,  na  Lei  n9  11,  de  11  de  dezem- 
bro de  1946,  no  Decreto  n9  915,  de  1950  e  na  Lei-Decreto  n9  1.274, 
de  1954. 
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ENGENHOS  CENTRAIS  DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  Filho 

I  I  I 

OUÇO  mais  de  um  mês  após,  o  Govêrno,  pelo  De- 
creto n"  2.687,  foi  autorizado,  pela  Assembléia 
Geral,  a  conceder,  sob  certas  cláusulas,  ao  Banco 
de  Crédito  Real  que  se  fundasse  segundo  o  plano 
da  Lei  n"  1.237,  de  24  de  setembro  de  1864,  ga- 
rantias de  juros  e  amortização  de  suas  letras  hipotecárias,  e 
bem  assim  para  garantir  juros  de  7%  às  companhias  que  se 
propusessem  estabelecer  engenhos  centrais  para  fabricar  açúcar 
de  cana,  mediante  o  emprêgo  de  aparelhos  e  processos  modernos, 
os  mais  aperfeiçoados. 

A  êsse  tempo,  já  haveria  alguma  ou  algumas  companhias  que 
tinham  em  vista  a  criação  de  engenhos  dêsse  tipo,  pois  que  a 
lei,  no  parágrafo  1"  do  art.  2",  mandava  conceder  preferência 
às  companhias  que,  «tendo  já  celebrado  ajustes  para  o  mesmo 
fim  com  as  administrações  provinciaes,  mostrarem,  perante  o 
Governo  Imperial,  que  se  acham  associadas  aos  proprietários 
agricolas  no  lugar  onde  pretendem  estabelecer  o  engenho 
central» . 

Um  decreto,  de  número  6.033,  da  mesma  data.  do  anterior, 
6  de  novembro  de  1873,  concedeu  à  Sociedade  Anónima  Engenho 
Central  de  Quissamã  autorização  para  funcionar,  aprovando, 
ao  mesmo  tempo,  com  modificações,  os  seus  estatutos,  que 
haviam  sido  votados  pelos  acionistas  em  17  de  outubro  do 
mesmo  ano. 

No  ano  seguinte,  o  Govêrno  concedeu  garantia  de  juros,  nos 
têrmos  da  lei,  às  companhias  que  se  formaram  para  construir 
engenhos  centrais  nas  províncias  de  Pernambuco,  Rio  de  Janei- 
ro, Bahia,  Rio  Grande  do  Norte,  Sergipe,  São  Paulo,  Ceará 
e  Maranhão. 

Em  1877,  entre  outras  concessões,  houve  uma  para  o  Paraná. 
O  Pará  apareceu  com  uma  em  1879. 

Só  em  1879  é  que  se  fêz  concessão  semelhante  tendo  em  vista 
fundar-se  um  engenho  central  em  Minas  Gerais. 
Com  efeito,  o  Decreto  n9  7.508,  de  27  de  setembro  dêsse  ano, 

concedeu  a  garantia  de  juros  de  7%  sôbre  o  capital  de  

Rs.  300:000$000  à  Companhia  que  Teófilo  Domingos  Alves  Ri- 
beiro e  Custódio  José  da  Costa  Cruz  organizassem  para  o  esta- 
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belecimento  de  um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de 
açúcar  de  cana  à  margem  do  Rio  Pomba,  Município  de  Leopol- 
dina, na  zona  compreendida  pela  situação  denominada  Aracati. 

_Como,  porém,  no  prazo  de  seis  meses,  determinado  pela  lei, 
não  foi  organizada  a  pretendida  companhia,  o  Decreto  n°  8.033, 
de  16  de  março  de  1881,  declarou  caduca  a  concessão . 

No  entanto,  o  primeiro  concessionário  voltou  à  carga  pouco 
depois  e  obteve,  por  Decreto  nn  8.540,  de  20  de  maio  de  1882, 
que  fosse  declarado  sem  efeito  o  anterior.  A  nova  concessão, 
todavia,  reduziu  a  garantia  de  juros  a  6%  e  o  obrigou  a  con- 
cluir todas  as  obras  dentro  do  prazo  de  um  ano,  contado  do 
dia  em  que  tiveram  comêço. 

O  Decreto  n°  8.929,  de  7  de  abril  de  1883,  aprovou  as  plantas, 

desenhos,  processos  e  orçamento,  na  importância  de  

Rs.  260:123$630,  bem  como  os  contratos  de  fornecimento  de 
cana,  apresentados  pela  Companhia  Engenho  Central  Aracati, 
rubricados  pelo  chefe  da  Diretoria  da  Agricultura,  para  a  cons- 
trução de  um  engenho  central,  no  Município  de  Leopoldina. 

O  Decreto  n°  8.929,  de  7  de  abril  de  1883,  aprovou  as  respec- 
tivas plantas  e  os  orçamentos. 

Luís  Monteiro  Caminhoá,  engenheiro  fiscal  do  3°  Distrito, 
não  o  considerou  digno  dêsse  nome.  «Não  se  pode,  disse  em 
documento  oficial,  comparando  com  os  engenhos  centraes  ga- 
rantidos pelo  Governo,  e  mesmo  com  outros  de  menor  capa- 
cidade no  município  ae  Campos,  dar  a  este  engenho  tal  deno- 
minação, comquanto  reconheça  prestar  elle  bons  serviços  ao 
município  da  Leopoldina»  l. 

Alguns  aparelhos  dessa  fábrica,  segundo  observou  a  seguir, 
já  tinham  servido  em  outros  estabelecimentos,  pelo  que  não  apre- 
sentavam uniformidade  entre  si  nem  ofereciam  garantias. 

As  construções,  conquanto  novas  e  boas,  eram  acanhadas  e 
pouco  regulares,  e  os  dois  geradores  de  vapor,  além  de  insufi- 
cientes, estavam  mal  dispostos. 

Caminhoá  apontou  ainda  outros  inconvenientes,  reconhecen- 
do, porém,  os  esforços  do  concessionário  e  que  êste  dispunha 
de  pequeno  capital. 

Concluiu  essa  parte  de  seu  relatório  sobre  os  dezesete  enge- 
nhos que  lhe  cabia  fiscalizar,  de  acordo  com  a  Lei  n"  2.687,  já 
citada,  que  instituiu  a  política  de  estimulo  à  criação  de  engenhos 
centrais,  enunciando  que  a  nova  diretoria  tinha  levantado  um 
empréstimo,  com  o  qual  estava  procurando  satisfazer  em  breve 
prazo  às  cláusulas  do  contrato  feito  com  o  Govêrno  imperial. 


1     "Engenhos  centraes".    Relatório  ...   Rio  de  Janeiro,  Imprensa  Nacional,   1885,  pág.  111. 
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Voltemos  de  nossa  algo  longa  excursão  através  das  regiões 
em  que  se  exerciam  os  poderes  do  centro  e,  mais  particularmente, 
dos  governos  de  outras  províncias. 

Devemos  preliminarmente  dizer  que  não  encontramos  nos 
volumes  dos  Anais  da  Assembléia  Provincial  de  Minas  Gerais, 
posteriormente  a  1879,  que  compulsamos,  no  Arquivo  Nacional, 
na  Biblioteca  Nacional  e  no  Arquivo  Público  Mineiro,  traços 
da  passagem  ulterior  do  Projeto  n9  171  dêsse  ano. 
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DISTRIBUIÇÃO  DA  MISTURA  ÁLCOOL-GASOLINA 
PARA  TODO  O  PAÍS 

ESTUDO  CONJUNTO  DA  MATÉRIA  PELA  AUTARQUIA  AÇUCAREIRA 
E  O  CONSELHO  NACIONAL  DO  PETRÓLEO  —  PERCENTAGEM  DE 
13%  NA  MISTURA  :  400  MILHÕES  DE  LITROS  POR  ANO  —  DECLA- 
RAÇÕES DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A.   À  IMPRENSA. 


^£,7  STÁ  a  Alta  Administração  do  Ins- 
tituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
íHãsP  neste  momento,  empenhada  em 
obter  uma  poupança  de  cem  milhões  de 
dólares  em  divisas  para  o  país.  Tal  eco- 
nomia, somada  aos  sessenta  milhões  de 
dólares  já  garantidos  com  a  exportação 
do  açúcar  brasileiro  para  o  mercado  livre 
mundial,  deverá  alcançar  a  casa  dos  160 
milhões,  que,  na  situação  de  emergência 
econômico-financeira  em  que  se  encontra 
no  momento  o  Brasil,  repercutirá  de  ma- 
neira altamente  positiva  nos  esforços  que 
as  autoridades  federais  vêm  desenvolven- 
do a  fim  de  não  só  garantir  a  canalização 
de  dólares  de  divisas  para  o  nosso  país, 
através  da  colocação  no  mercado  externo 
de  produtos  negociáveis,  como  também, 
e  paralelamente,  impedir  gastos  evitáveis 
naquela  moeda  forte. 

Neste  último  sentido,  já  em  agosto  do 
ano  passado  a  presidência  do  I.A.A.  en- 
dereçara ofício  ao  presidente  do  Conse- 
lho Nacional  do  Petróleo,  expondo  os 
benefícios  que  adviriam  para  a  economia 
nacional,  no  setor  particular  da  indústria 
alcooleira  e  da  economia  de  divisas,  se  se 
pusesse  em  prática  a  política  preconizada 
pelo  I.A.A.  de  ampliação  da  mistura  al- 
cool-gasolina  nos  Estados  da  Bahia,  Minas 
Gerais,  Mato  Grosso,  Goiás,  Paraná,  Santa 
Catarina  e  Rio  Grande  do  Sul,  os  quais, 
tal  como  todo  o  Norte  e  grande  parte 
do  Nordeste  brasileiro,  consomem  gaso- 
lina pura. 

O  expediente  da  presidência  do  I.A.A. 
ao  C.N.P.  teve  origem  na  decisão  dês  te 
último  órgão,  de  julho  de  1958,  que  ado- 
tava  providências  segundo  as  quais  cabe- 
ria à  autarquia  açucareira  a  responsabili- 
dade económica  de  cobrir  a  diferença  de 


preços  entre  o  álcool  anidro  entregue  aos 
distribuidores  e  a  gasolina,  até  o  volume 
de  entregas  correspondentes  a  5%  apenas 
do  consumo  nacional  de  gasolina  em  1957, 
e  calculado  em  164.682.518  litros  para 
todo  o  ano  passado,  quando  as  destilarias 
do  Instituto  e  as  particulares  tinham  pro- 
gramado um  escoamento  de  mais  de  .... 
245.000.000  para  o  mesmo  exercício. 

Por  outro  lado,  acentuou  o  I.A.A., 
no  mesmo  documento,  que  a  percentagem 
técnica  para  a  mistura  álcool-gasolina  pode 
elevar-se  até  os  13%,  sem  que  isto  cause 
o  menor  prejuízo  aos  motores  dos  veículos 
que  dela  se  utilizam,  sendo  mesmo  notó- 
rio que  o  álcool  adicionado  à  gasolina 
comum  em  determinada  proporção  me- 
lhora a  qualidade  dêsse  combustível,  so- 
bretudo no  que  diz  respeito  ao  índice  de 
octanas.  No  Estado  de  Pernambuco,  os 
veículo  consomem  a  mistura  numa  per- 
centagem até  de  35%  de  álcool,  muito 
além  portanto  do  limite  técnico  máximo 
aconselhado,  sem  nenhum  transtorno  para 
os  motores . 

O  problema  do  transporte 

A  utilização  de  tão  alta  percentagem  de 
álcool  na  mistura  carburante  na  região 
nordestina  decorre  das  dificuldades  que  o 
I.A.A.  enfrenta,  relativas  ao  transporte, 
pai*a  desviar  o  álcool  daquela  zona  grande 
produtora  para  outras  do  norte  e  sul  do 
país.  Também  em  São  Paulo  a  mistura 
chega  a  ser  de  20%  de  álcool,  processan- 
do-se  contudo  apenas  na  capital  e  adja- 
cências, enquanto  no  interior  a  gasolina 
é  distribuída  pura,  sem  adição  de  qualquer 
parcela  de  álcool,  em  volume  correspon- 
dente a  50%  do  total  do  consumo  do 
Estado. 
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Sugeriu  então  o  I.A.A.  que  a  questão 
fôsse  encaminhada  para  uma  solução  que 
considerasse  a  distribuição  da  mistura  car- 
burante uniforme  em  todo  o  Brasil,  do 
Amazonas  ao  Rio  Grande  do  Sul,  estabe- 
lecendo-se  o  teor  de  álcool  da  mesma  em 
tôrno  de  13%.  Isto  seria  conseguido  me- 
diante melhor  organização  da  estocagem, 
dos  meios  de  transporte  e  da  fiscalização 
propriamente  dita,  desde  que  contasse  a 
autarquia  açucareira  com  a  cooperação 
do  C.N.P. 

Limitação  da  produção 

O  I.A.A.  já  reconheceu  a  necessidade 
de  limitar  a  fabricação  do  álcool  no  país, 
de  acordo  com  a  realidade  decorrente  da 
política  nacional  da  produção  de  petróleo 
e  seus  derivados.  A  política  da  autarquia 
açucareira,  no  que  diz  respeito  a  este  as- 
pecto da  economia  sob  seus  cuidados, 
orienta-se  no  sentido  de  evitar  futuros 
excessos  de  álcool  em  relação  à  percenta- 
gem ótima  de  mistura  carburante,  da 
ordem  de  13%  de  álcool  anidro  em  todo 
o  país.  E'  assim  que  já  tomou  medidas 
concretas  de  contenção  através  da  Reso- 
lução n9  1.284/57,  a  qual  estabeleceu  a 
nova  limitação  de  açúcar  e  de  álcool  d;reto 
das  usinas  e  destilarias  nacionais. 

Exame  conjunto  do  problema 

Em  março  último,  em  consequência  das 
ponderações  e  esclarecimentos  prestados 
pelo  I .  A .  A . ,  e  em  seguida  a  reuniões  entre 
os  presidentes  da  autarquia  açucareira  e 
do  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  ficou 
decidida  a  criação  de  uma  Comissão  com- 
posta de  cinco  membros  de  cada  órgão, 
que  está  estudando  o  assunto. 

A  mistura  do  álcool  com  a  gasolina  na 
percentagem  de  13%  representará  uma 
produção  anual  do  primeiro  de  cerca  de 
400  milhões  de  litros .  Nos  Estados  Unidos 
a  mistura  do  álcool  com  a  gasolina  é  feita 
numa  proporção  bem  mais  elevada,  isto 
é,  de  20%  sobre  o  consumo  nacional  de 
gasolina.  Eventualmente  estabeleceria  o 
I.A.A.  Centros  de  Mistura  em  Fortaleza, 
Belém,  Natal,  Campinas,  São  Paulo  e  pos- 
sivelmente no  Rio  Grande  do  Sul. 


Declarações  do  Presidente  do  I.A.A. 

Sôbre  o  assunto,  fêz  o  Sr.  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente  do  I.  A.  A.,  as  seguintes 
declarações  ao  jornal  «Diário  da  Noite», 
que  as  publicou  em  sua  edição  de  20-3-59, 
e  que  transcrevemos  na  íntegra: 

-  «O  setor  da  economia  canavieira,  açu- 
careira e  alcooleira  poderá  contribuir  para 
uma  economia  total  de  divisas  de  cerca  de 
160  milhões  de  dólares»  —  afirmou  hoje 
à  reportagem  o  Sr.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool.  E  explicou:  —  Esta  soma  é  a 
das  divisas  a  economizar  e  das  divisas  a 
produzir . 

Antes  de  minudenciar  o  assunto,  o  Sr. 
Comes  Maranhão  quis  dar  o  prólogo  de 
importante  palestra  que  teve  com  o  Sr. 
Tosta  Filho,  diretor  da  CACEX.  E  expla- 
nou: -  -  Participei  ontem  de  uma  impor- 
tantíssima reunião  na  CACEX,  convocada 
por  seu  diretor  e  da  qual  tomaram  parte 
a  Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil, 
a  SUMOC,  as  autarquias  económicas,  a 
Rêde  Ferroviária  Federal,  os  diversos  Ins- 
titutos, representantes  dos  Ministérios  e  de 
outros  departamentos  do  Govêrno.  Essa 
reunião  teve  a  finalidade  de  transmitir  um 
apêlo  do  Sr.  Tosta  Filho  a  tôdas  as  enti- 
dades governamentais  e  autárquicas  no 
sentido  de  que  façam  suas  compras,  no  ex- 
terior, aos  países  que  mantêm  com  o  Brasil 
convénios  de  intercâmbio  comercial,  o  que 
nos  auxilia  a  fugir  à  pobreza  de  divisas 
em  que  nos  encontramos.  O  Sr.  Tosta 
Filho  fêz  uma  ampla  e  convicente  expla- 
nação ao  fim  da  qual  todos  nós,  repre- 
sentantes de  departamentos  governamen- 
tais de  institutos  e  de  autarquias,  nos  sen- 
timos desejosos  de  colaborar  para  tão  im- 
portante tarefa.  Declarou  o  diretor  da 
CACEX  que  já  se  encontrava  instalado 
no  129  andar  um  «bureau»  para  receber 
as  consultas  e  encaminhar  os  casos  de  im- 
portação que  seja  necessário  bem  como 
para  estabelecer  consultas  com  os  minis- 
tros, conselheiros  comerciais  e  chefes  de 
Escritórios  Comerciais  do  Brasil  no  exte- 
rior. Deu  ênfase  à  expressão  de  que  deve- 
mos melhorar  nosso  comércio  com  os  paí- 
ses com  que  mantemos  convénios  e  que 
isso  representa  iniludivelmente  uma  eco- 
nomia de  dólares  para  o  Brasil. 
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Após  esta  reunião,  -  -  continuou  o  Sr. 
Gomes  Maranhão  —  tive  oportunidade  de 
manter  uma  palestra  com  o  Sr.  Tosta 
Filho,  expondo-lhe  que  um  problema  que 
se  encontra  em  estudo  entre  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  e  o  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo  não  é  assunto  do  âmbito 
restrito  nem  do  Instituto  nem  do  Conse- 
lho nem  da  economia  canavieira  e  alcoo- 
leira  nem  de  economia  petrolífera  exclusi- 
vamente. E'  sobretudo  um  problema  de 
govêrno  e  que,  entrosado  com  o  plano  de 
economia  de  divisas,  poderá  ter  uma  solu- 
ção altamente  vantajosa  para  essa  eco- 
nomia: a  mistura  de  álcool-anidro,  de  pro- 
dução nacional,  na  gasolina  consumida  em 
nosso  país. 

Expus  ao  Sr.  Tosta  Filho  que  em  Per- 
nambuco e  Alagoas  a  gasolina  consumida 
contém  35%  de  álcool,  enquanto  no  Dis- 
trito Federal  a  percentagem  de  álcool  nes- 
sa mistura  oscila  entre  10  e  15% .  Mostrei 
ao  Sr.  Tosta  Filho  que  na  maioria  dos 
Estados,  todo  o  norte,  grande  parte  do 
nordeste,  a  Bahia,  Minas  Gerais,  os  Esta- 
dos de  Mato  Grosso  e  Goiás,  Paraná,  Santa 
Catarina  e  Rio  Grande  do  Sul,  consomem 
gasolina  pura  e  que  se  nesses  Estados  se 
passasse  a  consumir  a  mistura  álcool-gaso- 
lina,  uma  boa  economia  se  iria  fazer  de 
divisas  de  importação. 

Esclareci  ao  diretor  da  CACEX  que  a 
percentagem  considerada  técnica  para  tal 
mistura  é  de  12  a  13%  de  álcool.  No  en- 
tanto, acentuei  que  em  Pernambuco  se 
consome  a  mistura  com  35%  de  álcool, 
todos  os  carros  a  queimam  bem  e  nunca 
ninguém  reclamou,  o  que  comprova  que 
mesmo  não  sendo  percentagem  técnica  dá 
bom  rendimento. 

Com  êsses  argumentos  disse  ao  Sr.  Tosta 
Filho  que  numa  emergência  econômico- 


financeira  como  a  em  que  nos  encontra- 
mos e  inspirado  pelo  apêlo  que  acabara 
de  ouvir  naquela  reunião,  resolvera  aven- 
tar que  se  adotasse  a  mistura  com  um 
terço  de  álcool  para  o  consumo  cm  todo 
o  território  brasileiro  e  que  isso  repre- 
sentaria nada  menos  de  100  milhões  de 
dólares  de  economia  para  importação  de 
petróleo.  Se  somarmos  os  00  milhões  de 
dólares  de  divisas  que  produz  a  exporta- 
ção de  açúcar,  teremos  concluído  que  o 
setor  económico  cuidado  pelo  I.  A.  A.  pode 
contribuir  não  apenas  com  60  milhões,  mas 
com  160  milhões  de  dólares  entre  as  divi- 
sas produzidas  e  as  economizadas. 

Devo  esclarecer  que  na  palestra  se  en- 
volveu o  assunto  da  venda  de  100  mil 
toneladas  de  açúcar  ao  Japão  cujas  nego- 
ciações se  encontram  bem  adiantadas,  ne- 
gócio que  está  dentro  do  convénio  inter- 
nacional sobre  açúcar,  do  qual  nosso  país 
é  signatário. 

O  Sr.  Tosta  Filho  -  observou  o  Sr. 
Gomes  Maranhão  -  interessou-se  tanto 
pela  sugestão  que  me  perguntou  se  esta- 
mos em  condições  de  prover  tão  grande 
fornecimento  de  álcool  para  a  mistura  à 
gasolina.  Re.spondi-lhe  e  reafirmo  agora 
que  com  os  estoques  com  que  dispomos  e 
com  as  distilarias  que  ternos  montadas  e 
em  funcionamento  estamos  em  condições 
de  prover  a  todas  as  necessidades  de  ál- 
cool anidro  por  parte  de  nossa  indústria 
e  a  fornecer,  sem  atropelos,  para  consumo, 
na  referida  mistura,  quantidade  igual  a 
um  têrço  da  gasolina  atualmente  consu- 
mida no  Brasil.  E  tenho  a  certeza  de 
que,  tal  como  em  Pernambuco,  essa  mis- 
tura satisfará  aos  motores  e  aos  moto- 
ristas dos  veículos  à  explosão  de  todo 
o  país . » 


N*  4 


PÁGINA  265 


Abril 


1959 


PÁGINA  26 


Brasil  Açucareiro 


CÉREBRO,  UREIA  E  AÇÚCAR 


Brevemente  será  uma  realidade  nas  clí- 
nicas e  nas  salas  de  operação,  em  todo 
o  mundo,  uma  aplicação  nova  para  o 
açúcar,  talvez  um  tanto  dramática 
afirma  Juan  de  Dios  Tejada  y  Sainz,  no 
número  de  dezembro  de  «Cuba  Económi- 
ca y  Financiera».  Trata-se  do  emprego  de 
sacarose  no  alívio  de  casos  de  lesões  do 
crânio  e  da  massa  encefálica. 

Desde  o  começo  do  século  conhece-se 
o  fato  de  que  a  ureia,  em  forma  concen- 
trada e  pura,  tem  o  poder  de  eliminar 
muitos  fluidos  dos  tecidos  do  corpo  hu- 
mano. Depois  da  Primeira  Guerra  Mun- 
dial foi  utilizada,  com  bastante  êxito,  no 
tratamento  da  hidropsia,  mas  como  era 
ministrada  por  via  oral,  frequentemente 
provocava  náuseas  e  outros  transtornos 
nos  pacientes.  Em  1927  a  ureia  foi  empre- 
gada pelos  neurologistas  de  Boston,  Free- 
mont-Smith  e  Forbes,  pela  primeira  vez, 
para  reduzir  a  pressão  na  abóbada  cra- 
niana. As  experiências  foram  feitas  em 
três  gatos.  Ainda  que  possa  parecer  para- 
doxal, não  se  realizaram  outros  trabalhos 
com  essa  substância  senão  há  apenas  uns 
dois  anos,  quando  o  Dr.  Paul  Settlage, 
Professor  de  Anatomia,  em  colaboração 
com  os  Drs.  Javid  e  Busse,  todos  da  Uni- 
versidade de  Wisconsin,  voltaram  a  en- 
saiar o  método,  desta  vez,  porém,  utilizan- 
do seres  humanos.  Entretanto,  suas  pri- 
meiras provas  foram  feitas  com  uréia  em 
água  destilada  estéril  como  veículo,  sendo 
observados  certos  efeitos  indesejáveis  no 
sangue.  Bepe tidos  ensaios  os  levaram  à 
conclusão  de  que  o  veículo  ideal  era  uma 
solução  de  sacarose  invertida,  perfeitamen- 
te estéril.  No  curso  de  seus  experimentos 
(que  já  ultrapassam  a  casa  dos  trezentos) 
demonstraram  que  a  uréia  pura,  estéril, 
não  é  tóxica. 

A  nova  combinação  de  uréia  pura,  em 
veículo  de  açúcar  invertido  estéril,  resul- 
tou ideal,  pois  tem  o  poder  de  reduzir  o 
volume  da  massa  encefálica  —  e  também 
a  pressão  intra-ocular,  sem  causar  trans- 


tornos fisiológicos  ou  complicações  pato- 
lógicas de  qualquer  espécie.  Como  é  bem 
sabido,  o  soro  parentérico  de  açúcar  inver- 
tido é,  por  si,  um  alimento. 

Sabe-se  perfeitamente  que  quando  se 
sofre  um  golpe  ou  uma  contusão  em  qual- 
quer parte  do  corpo  o  resultado  é  um 
edema,  isto  é,  aumenta  o  fluxo  de  fluidos 
ao  lugar  afetado,  e  o  mais  comum  é  que 
nessa  região  se  forme  uma  inchação.  Os 
golpes  na  cabeça  provocam  os  mesmos 
transtornos,  e  a  massa  encefálica  —  que 
enche  a  abóbada  craniana  na  plena  capa- 
cidade -  tende  a  inchar,  criando  assim 
uma  pressão  anormal  dentro  da  cavidade. 
Outro  tanto  acontece  com  frequência  nos 
casos  de  tumores  cerebrais,  pois  a  massa 
encefálica  muitas  vezes  se  incha  ao  aumen- 
tar a  quantidade  de  líquido  encéfalo-ra- 
quidiano  que  banha  o  cérebro .  O  resultado 
de  qualquer  dessas  condições  é  que  o  teci- 
do cerebral  se  distende,  apertando-se  con- 
tra a  abóbada  óssea,  provocando  dores  de 
cabeça,  enxaquecas  violentas,  tonteiras  e, 
com  o  tempo,  lesões  irreparáveis.  Até 
pouco  tempo  não  se  conheciam  métodos 
seguros  -  -  que  fossem  eficazes  e  isentos 
de  perigo  —  para  aliviar  êsse  excesso  de 
pressão.  Muitos  casos  de  emergência  che- 
gavam aos  hospitais  em  condições  tais 
que  a  trepanação  se  fazia  imperativa, 
apesar  do  perigo  de  que  a  massa  encefálica 
pudesse  irromper  violentamente  pela  aber- 
tura praticada  pelo  cirurgião,  sofrendo 
danos  às  vêzes  irreparáveis.  Igualmente 
a  técnica  de  forçar  os  tecidos  a  retomar 
seu  lugar  encerra  muitos  riscos . 

Com  o  emprêgo  da  mescla  de  uréia  e 
açúcar  invertido  não  só  se  pode,  na  maio- 
ria dos  casos,  reduzir  o  volume  da  massa 
encefálica  mediante  a  eliminação  do  ex- 
cesso de  líquido,  como  também  se  conse- 
guiu até  mesmo  «encolher»  o  cérebro, 
fazendo-o  ligeiramente  menos  volumoso 
do  que  em  seu  estado  normal.  Isto  não 
só  permite  ao  médico  e  ao  cirurgirão  tra- 
balhar com  mais     tempo  e  comodidade 
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(além  de  maior  segurança),  como  provou 
dar  magníficos  resultados  em  casos  de 
tumores  e  de  coágulos,  já  que  com  o  em- 
prego da  mescla  uréia-açúcar  é  mais  fácil 
localizar  êstes  últimos. 

Os  trabalhos  da  Universidade  de  Wis- 
consin,  sobre  mais  de  400  casos  de  lesões 
e  traumatismos,  já  não  deixam  lugar  a 
dúvidas  de  que  o  novo  composto  é  um 
êxito.  Em  trabalho  do  Dr.  Manuchar 
Javid,  publicado  em  «The  Surgical  Cli- 
nics  of  North  America»,  de  agosto  de  1958, 
cita-se  o  emprêgo  da  mescla  uréia-açúcar 
invertido  para  casos  de  neoplasmas  inter- 
cranianos,  traumas  crânio-cerebrais,  aneu- 
rismas intercranianos,  síndroma  de  Me- 


niére,  enxaqueca,  neuralgia  trigeminal,  en- 
cefalite,  neuralgia  facial  atípica,  «deliriam 
tremens»,  descompressão  orbital  e  muitos 
outros. 

O  preparo  deste  novo  soro,  que,  parece, 
terá  uma  aplicação  de  grande  amplitude, 
foi  atribuído  aos  Laboratórios  Baxter,  de 
Morton  Grove,  Illinois,  mundialmente  co- 
nhecidos como  os  fabricantes  do  soro  de 
açúcar  invertido  e  estéril  «Travert»,  sob 
licença  da  Sugar  Research  Foundation,  de 
Nova  Iorque.  Espera-se  que  dentro  de 
poucos  meses  o  novo  soro  uréia-açúcar 
esteja  à  disposição  de  todos  os  hospitais 
do  mundo,  ampliando  assim  os  benefícios 
que  a  sacarose  sempre  traz  à  humanidade. 
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APROVEITAMENTO  DOS  EXCEDENTES 
DE  ÁLCOOL  NA  MISTURA  À  GASOLINA 


Em  entrevista  ao  «Diário  de  São  Paulo», 
o  Sr.  Walter  de  Sá  Andrade,  represen- 
tante dos  usineiros  paulistas  na  Comis- 
são Executiva  do  I.A.A.,  declarou  que 
o  Conselho  Nacional  do  Petróleo  revela 
disposição  de  aceitar  as  sugestões  da 
Autarquia  açucareira,  da  Associação  dos 
Usineiros  de  São  Paulo  e  do  Sindicato  da 
Indústria  de  Açúcar  daquele  Estado. 

«Os  entendimentos  que  temos  mantido 
com  o  Brigadeiro  Henrique  Fleuiss,  pre- 
sidente do  C.N.P.,  a  respeito  da  mistura 
de  álcool  à  gasolina  automotiva  -  -  disse 
o  Sr.  Walter  de  Sá  Andrade  —  animam- 
nos  a  acreditar  que  será  encontrada  uma 
fórmula  satisfatória  para  os  interesses  na- 
cionais com  a  redução  do  combustível  pe- 
trolífero consumido  internamente  e  escoa- 
mento dos  excedentes  da  produção  alcoo- 
leira  nacional» . 

Segundo  revelou  ainda  o  representante 
dos  usineiros  paulistas,  a  Associação  dos 
Usineiros  e  o  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  de  São  Paulo  iam  entregar  ao 
Brigadeira  Henrique  Fleuiss  um  ofício  pro- 
pondo a  solução  para  o  escoamento  dos 
excedentes  de  álcool  anidro  da  safra  pre- 
sente, antes  do  início  da  safra  1959-1960. 
O  excedente  é  de  32  milhões  de  litros,  pois 
dos  50  milhões  existentes  a  31  de  março 
devem  ser  deduzidos  18  milhões  referen- 
tes ao  consumo  de  abril  e  maio. 

«O  C.N.P.  está  disposto  a  absorver 
êsse  contingente  de  álcool  anidro,  mas 
teremos  de  fazer  um  sacrifício  quanto 
aos  preços  de  venda;  a  nossa  certeza  de 
que  dessa  forma  estamos  encaminhando 
uma  solução  definitiva  para  o  problema 
da  indústria  alcooleira,  leva-nos  a  aceitar 
eventual  prejuízo  na  colocação  dos  atuais 
excedentes»  —  acrescentou  o  Sr.  Walter 
de  Sá  Andrade,  informando  ainda  não  ter 
sido  fixado  o  preço  do  álcool  pelo  qual 


será  oferecido  ao  Conselho  Nacional  do 
Petróleo  para  a  devida  mistura  à  gasolina. 

Interiorização  da  mistura 

Bevelou  a  seguir  o  Sr.  Walter  de  An- 
drade que,  vencida  essa  primeira  etapa 
dos  entendimentos,  estudar-se-á  uma  so- 
lução para  a  produção  da  safra  59-60, 
havendo  da  parte  do  Brigadeiro  Fleuiss 
a  melhor  boa  vontade  em  facilitar  o  equa- 
cionamento  do  problema. 

No  interior  ainda  não  se  adota  a  mis- 
tura álcool-gasolina .  Cogita-se,  por  isso, 
de  estender  ao  interior  o  uso  daquela  com- 
posição, com  o  que  grande  parcela  da  pro- 
dução alcooleira  seria  absorvida. 

A  êsse  propósito  o  Sr.  Walter  Andrade 
informou  que  os  caminhões  das  compa- 
nhias petrolíferas,  que  levam  gasolina  para 
as  cidades  da  hiterlãndia,  voltam  vazios; 
e  os  caminhões  ou  vagões  que  trazem 
álcool  anidro  das  usinas  para  Utinga, 
Cuba  tão  ou  São  Paulo,  igualmente,  retor- 
nam sem  outra  carga  ao  seu  ponto  inicial. 
«No  entanto  -  -  frisou  o  entrevistado  — 
se  ampliarmos  a  mistura  álcool-gasolina 
tornando-a  obrigatória  também  no  inte- 
rior, os  caminhões-tanques  que  levam  ga- 
solina podem  voltar  com  álcool,  o  mesmo 
acontecendo  com  os  veículos  que  vêm  das 
usinas  para  as  refinarias  ou  emprêsas  en- 
carregadas de  fazer  a  composição  dos  dois 
combustíveis.  Isso  significará  dupla  van- 
tagem: l9)  —  redução  do  custo  dos  trans- 
portes à  metade,  aproximadamente;  e  2I?) 
— •  aproveitamento  dobrado  da  capacidade 
transportadora» . 

Solução  definida  e  definitiva 

Afirmou  o  representante  dos  industriais 
paulistas  na  Comissão  Executiva  do  I.A.A. 
que  a  terceira  etapa  dos  entendimentos 
entre  produtores  de  álcool  e  autoridades 
federais  compreenderá  a  adoção  de  uma 
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fórmula  capaz  de  permitir  uma  solução 
definida  e  definitiva  para  a  indústria  al- 
cooleira  e  açucareira.  Desses  estudos  de- 
verão participar,  além  do  I.A.A.,  C.N.P.  e 
os  produtores  de  todo  o  país,  outros  orga- 
nismos federais,  tais  como  o  Banco  Na- 
cional de  Desenvolvimento  Económico, 
Conselho  de  Segurança  Nacional,  Conselho 
Nacional  de  Economia,  etc.  O  seu  obje- 
tivo  será  saber  se  haverá  vantagens  para 
o  país  em:  a)  —  dar  maior  impulso  à 
indústria  açucareira;  b)  —  estagná-la  nos 
níveis  atuais,  ou  c)  —  reduzi-la  progres- 
sivamente até  seu  desaparecimento. 


-  «O  que  desejamos  —  finalizou  o  Sr. 
Walter  Andrade  —  é  um  programa  defi- 
nido que  possa  assegurar  aos  produtores 
o  escoamento  do  álcool  fabricado  no  país. 
E,  acreditamos,  a  solução  mais  indicada 
reside  no  melhor  aproveitamento  de  uma 
riqueza  eminentemente  nacional,  que  é  o 
álcool,  cuja  produção  constitui  a  válvula 
de  garantia  e  de  segurança  para  o  supri- 
mento de  açúcar  ao  mercado  interno,  sem 
se  falar  na  economia  de  divisas  que  repre- 
senta o  uso  dêsse  combustível  em  substi- 
tuição de  parcela  da  gasolina». 
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INTERCÂMBIO  IÔNICO  NA 
ELABORAÇÃO  DO  AÇÚCAR 


O  Sr.  Fred  Bruder,  químico  da  Ameri- 
can Molasses  Company,  fêz,  há  pouco 
tempo,  interessante  comunicado  sôbre  o 
emprêgo  do  sistema  de  intercâmbio  iônico 
na  preparação  do  açúcar.  O  uso  do  pro- 
cesso, que  vem  despertando  interêsse 
desde  1936,  foi  a  principio  muito  limitado, 
dada  a  escassez  das  resinas  iónicas.  A 
firma  Adams  &  Holmes,  que  se  interessou 
pelo  assunto,  conseguiu  logo  depois  tipos 
de  resinas  sintéticas  de  alta  capacidade. 
Em  1942  várias  fábricas  de  açúcar  come- 
çavam a  ensaiar  o  processo  em  grande 
escala,  porém,  certas  dificuldades  surgi- 
ram, e  as  experiências  foram  abandonadas. 
Refinadores,  no  entanto,  dedicados  à  ela- 
boração de  produtos  de  açúcar  líquido 
invertido,  começaram  a  utilizar  o  sistema 
iônico,  e  já  em  1946  o  processo  estava 
sendo  usado  com  êxito  e  em  escala  comer- 
cial. 

Em  torno  de  1951  as  resinas  fortemente 
básicas  eram  lançadas  ao  mercado,  e  o  seu 
emprêgo  passou  a  generalizar-se .  Mesmo 
assim  o  emprêgo  do  intercâmbio  iônico 
se  limitava  à  produção  de  xaropes  inver- 
tidos, porque  os  «cationes»  então  dispo- 
níveis invertiam  a  sacarose. 

Em  1952  apareceram  os  «cationes  car- 
boxílicos»  (resinas  debilmente  ácidas), 
tornando  possível  aos  refinadores  a  des- 


mineralização do  licor  do  açúcar,  com  alto 
aproveitamento  e  sem  inversão. 

A  combinação  de  resinas  em  um  leito 
misto  tornou  possível  produzir  licores  ex- 
tremamente puros.  Os  fatôres  económicos 
e  as  limitações  físicas  das  resinas  aniôni- 
cas  (especialmente  quanto  à  temperatura) 
reduziram  a  aplicação  deste  processo  à 
produção  de  sacarose  líquida. 

As  experiências  realizadas  ao  mesmo 
tempo  com  um  tipo  poroso  de  resinas  for- 
temente básicas  demonstraram  que  se  po- 
deria usar  em  forma  de  «cloruro»  para 
descolorir  licores  de  açúcar.  Isto  tornou 
possível  o  uso  das  resinas  descolorantes 
na  produção  de  açúcar  cristalizado.  Logo 
depois  se  implantou  o  primeiro  processo 
à  base  de  resinas  descolorantes  em  escala 
comercial.  Os  açúcares  produzidos  por 
êste  novo  processo  são  melhores  que  os 
produtos  elaborados  pelos  processos  ante- 
riormente conhecidos.  As  resinas  descolo- 
rantes estão  sendo  também  usadas  para 
a  refinação. 

Os  exemplos  citados  do  emprêgo  de  re- 
sinas na  elaboração  e  refinação  de  açúcar 
representam  somente  o  princípio  de  novos 
métodos  de  elaboração.  O  avanço  no  uso 
do  processo  de  intercâmbio  iônico  na  pro- 
dução de  açúcar  dependerá  da  melhoria 
das  resinas  empregadas  em  dito  processo. 
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PODE  SER  AUMENTADA  EM  70%  A  PRODUÇÃO 
AÇUCAREIRA  DE  PERNAMBUCO 


Discorrendo  sobre  a  economia  de  Per- 
nambuco, que  considera  vacilante  e  sub- 
desenvolvida, o  novo  Secretário  de  Agri- 
cultura, Sr.  Antiógenes  Ferreira,  em  en- 
trevista à  imprensa  do  Recife,  declarou 
que  «a  cana  é  quase  o  sustentáculo  da 
economia  do  Estado,  representando  cerca 
de  40%  do  valor  de  sua  produção  agrícola 
e  95%  da  sua  exportação,  sendo  lamen- 
tável que  essa  cultura  se  encontre  um 
tanto  abandonada  pelo  Governo,  que  se 
tem  limitado  ao  financiamento  da  produ- 
ção através  do  Banco  do  Brasil  e  do 
Í.A.A.». 

«Para  sentir  o  declínio  dessa  lavoura 

—  prosseguiu  o  Sr.  Antiógenes  Ferreira 

—  basta  citar  que,  na  safra  1956/57,  uti- 
lizavam-se  70  metros  quadrados  de  área 
e  7  quilos  de  adubos  para  a  produção  de 
um  saco  de  açúcar,  e  na  safra  57/58  foram 
exigidos  74  metros  quadrados  e  12  quilos 
de  adubos  para  a  mesmo  unidade  do  pro- 
duto manuf aturado.  O  rendimento,  por 
hectare,  no  Estado,  é  da  ordem  de  37 
toneladas  de  cana,  enquanto  que  em  São 
Paulo  é  de  63  t  para  a  mesma  área. 

«Dentro  dessas  condições,  quem  não 
tiver  meios  para  adquirir  adubos  se  vê 
na  contingência  de  desmaiar  para  poder 
manter  a  cota  de  produção,  e  —  se  não 
tiver  terras  —  terá  que  assistir  impassí- 
vel à  redução  da  safra  e  à  consequente 
liquidação  da  lavoura  e  da  indústria  que 
nela  se  baseia.  Como  função  dessa  baixa 
produtividade,  a  participação  do  custo  da 
matéria-prima  (cana)  na  formação  do 
preço  do  saco  do  açúcar  em  Pernambuco 
atinge  64-66%  e  em  São  Paulo  34% . 

«Isso  afeta  substancialmente  as  nossas 
possibilidade  de  concorrência,  em  qualquer 
tipo  de  indústria  com  base  no  açúcar,  com 
aquêle  parque  onde,  sem  exagêro,  um  pro- 
dutor pode  assegurar  certa  margem  de 
lucro  anual  ao  industrial  do  Norte  para 
que  êste  desista  de  produzir  e  transfira 
sua  cota  para  São  Paulo. 

«O  contingentamento  da  produção, 
única  medida  que  vem  garantindo  a  colo- 


cação e  sobrevivência  da  produção  açuca- 
reira de  Pernambuco,  está  sendo  comba- 
tido por  outros  produtores  com  a  valio- 
síssima arma  que  nós  mesmos  fornece- 
mos, arma  essa  que  reside  no  fato  de  nun- 
ca têrmos  atingido  nossa  cota  oficial,  da 
qual  temos  ficado  aquém  até  em  um  mi- 
lbão  de  sacos,  por  falta  de  matéria-prima». 

A  recuperação  não  é  impossível 

Depois  de  acentuar  que,  apesar  de  tudo, 
a  recuperação  da  lavoura  canavieira  não 
é  impossível,  acrescentou  o  Secretário  de 
Agricultura  daquele  Estado: 

«É  verdade  que  não  podemos  mecanizar 
com  a  extensão  e  a  facilidade  com  que 
se  processa  essa  prática  em  outras  áreas. 
Mas  podemos  fazê-lo  em  escala  menor, 
através  de  outros  métodos  agrícolas,  ca- 
pazes de  permitir  o  aumento  da  produti- 
vidade até  70% .  Para  isso,  precisamos  de 
recursos,  e  é  aqui  que  tem  sido  insuficiente 
a  ação  do  Govêrno,  ao  qual  deve  caber, 
no  regime  da  economia  em  que  vivemos, 
a  iniciativa  da  pesquisa  e  experimentação, 
além  de  medidas  adequadas  e  oportunas, 
dentre  as  quais  destacamos:  distribuição 
de  sementes  tratadas  e  de  interêsse  agrí- 
cola e  industrial,  e  divulgação  de  técnicas 
imediatas  e  eficientes.  Paralelamente,  com 
financiamento  oportuno  e  supervisionado, 
garantia  de  armazenagem,  assistência  téc- 
nica no  combate  às  pragas  e  preparo  do 
solo  para  as  chuvas,  por  meio  de  pequena 
açudagem,  dos  barreiros  do  Araripe  e  das 
práticas  conservacionistas  convencionais, 
acreditamos  que  as  coisas  melhorariam,  e 
poderíamos  então  alcançar  dois  resultados 
fundamentais:  adquirir  indispensável  con- 
dição competitiva  dessa  agricultura  com 
a  de  outros  Estados,  e  —  pela  redução  da 
área  de  cultivo  extensivo  —  atingir  a  tão 
reclamada  diversificação  de  culturas, 
numa  zona  que  dispõe  para  isso  de  con- 
dições favoráveis  e  onde  se  acham  concen- 
trados, inclusive,  70%  da  força  de  tra- 
balho de  Pernambuco». 
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AÇÚCAR  -  TERCEIRO  ARTIGO  DE  EXPORTAÇÃO 


No  ano  de  1958  as  exportações  de  açú- 
car para  o  exterior  acusaram  expressiva 
posição,  propiciando  ao  Brasil  uma  re- 
ceita cambial  de  57  milhões  de  dólares 
superior  em  11  milhões  à  de  1957.  Em 
consequência,  como  assinala  o  relatório 
do  Banco  do  Brasil,  o  açúcar  passou  a 
figurar  como  terceiro  artigo  na  nossa 
pauta  de  exportação,  vindo  logo  após  o 
café  e  o  cacau . 

Eis  os  quadros  divulgados  no  referido 
documento  do  Banco  do  Brasil. 


Países  de  Dei  tino 


Ceilão 
Chile 

China  (Continental) 
Japão 

Reino  Unido 

Uruguai 

Outros 

Total 


1958 


1957 


US$  1.000 


4.932 
4.599 
7.491 
7.164 
4.732 
3.886 
24.565 


1.223 
3.392 


15.065 
4.890 
20.541 


BRASIL 

Exportação  de  Açúcar  para  o  Exterior  —  lodos  os  tipos 
Segundo   os  Países  de  Destino  —  1958 
Unidade:  saco  de  60  quilos  —  Valor  Cr$ 


Quantidade 

Valor  (* 

!) 

Argentina 

251 

.234 

99 

683 

.524,30 

Bolívia 

17 

.834 

10 

867 

386,50 

Ceilão 

1 

.247 

731 

484 

605 

371,50 

Chile 

927 

469 

391 

427 

210,30 

China  (Continental) 

1 

.657 

187 

538 

126 

136,10 

Egito 

173 

774 

74 

408 

018,70 

Espanha 

170 

170 

78 

199 

998,10 

Finlândia 

175 

866 

78 

826 

201,00 

França 

1 

171 

367 

429 

313 

586,30 

Grã  Bretanha 

910 

413 

317 

586 

551,10 

Holanda 

598 

245 

199 

968 

717,10 

Israel 

526 

579 

211 

736 

581,30 

Itália 

1 

133 

453 

344 

937 

406,80 

Japão 

1 

492 

138 

544 

623 

776,70 

Malaia-Britânica 

17 

017 

4 

952 

640,00 

Marrocos  Francês 

664 

413 

240 

018 

495,70 

Portugal 

272 

272 

117 

760 

000,00 

Sudão 

451 

194 

194 

255 

496,70 

Suécia 

142 

942 

52 

399 

433,50 

Uruguai 

935 

665 

377. 

673 

537,70 

Total 

12 

936 

964 

4.791. 

370.069,40 

57.369  45.111 


')    Dados  sujeitos  a  retificação. 
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MERCADO  NACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


(SAFRA  1958/59) 

A)  —  Produção 

Com  a  produção  verificada  até  31-3-59, 
de  51 . 857 . 000  sacos  de  açúcar,  aproxima- 
ram-se  as  fábricas  do  término  da  maior 
safra  do  país,  estimada  em  52,6  milhões 
de  sacos. 

Àquela  data  já  haviam  as  usinas  produ- 
zido 7.942.000  e  15.768.000  sacos  mais 
do  que  os  contingentes  apresentados  pela 
indústria  açucareira,  no  mesmo  período 
nas  duas  últimas  safras  (57/58  e  56/57), 
respectivamente . 

Pela  primeira  vez  na  história  do  açú- 
car a  safra  do  sul  do  país  se  estendeu 
até  o  fim  do  mês  de  março,  tendo  sido 
muitas  as  fábricas  que  encerraram  a  moa- 
gem na  segunda  quinzena  do  referido  mês, 
moendo  canas  com  baixo  teor  de  sacarose, 
obtendo,  consequentemente,  um  rendi- 
mento industrial  anti-econômico . 

Enquanto  isso  ocorria  no  sul,  a  região 
nordestina,  graças  à  melhoria  das  condi- 
ções climatéricas,  continuava  a  ofere- 
cer perspectiva  diferente  com  que  teve 
início  a  safra,  alcançando  as  fábricas  me- 
lhor rendimento,  sendo  possível  que  a  es- 
timativa de  Pernambuco  e  Alagoas,  de 
10.500.000  e  3.200.000  sacos,  respectiva- 
mente, venha  a  ser  ultrapassada. 

Dessa  forma,  a  produção  global  do  país 
poderá  atingir  53  milhões  de  sacos  de 
açúcar,  contra  44.375.000  e  37.567.000 
sacos  das  safras  1957/58  e  1956/57,  nú- 
meros que  revelam  a  extraordinária  ex- 
pansão da  agro-indústria  do  açúcar,  cujo 
aumento  em  apenas  dois  anos  correspon- 
derá a  30%,  aproximadamente. 

No  final  da  safra,  o  Nordeste  deverá 
ter  fabricado  16.700.000  sacos,  contra  a 
produção  de  36.078.000  sacos  das  usinas 
sulinas,  destacando-se  as  de  São  Paulo 
com  o  contingente  de  25.550.000  sacos. 


Vemos,  assim,  que  de  ano  para  ano 
aumenta  a  diferença  entre  as  produções 
oferecidas  pelas  duas  regiões,  por  força 
da  ampliação  constante  do  parque  açu- 
careiro paulista,  que  na  próxima  safra 
tem  possibilidades  para  apresentar  uma 
produção  de  28  milhões  de  sacos,  quase 
50%  da  produção  nacional. 

O  aumento  da  produção  paulista  nestes 
últimos  quatro  anos  não  tem  residido 
apenas  no  reequipamento  de  sua  indús- 
tria; para  essa  expansão  têm  contribuído 
bastante  as  excepcionais  condições  do 
tempo  e  o  melhor  tratamento  dispensado 
às  suas  lavouras,  graças  a  uma  assistên- 
cia técnica  louvável,  quer  por  iniciativa 
governamental,  quer  dos  próprios  fabri- 
cantes, o  que  lamentàvelmente  não  tem 
ocorrido  no  Nordeste,  onde  ainda  se  cul- 
tivam variedades  de  canas  inadequadas 
ao  clima  da  região. 

Para  a  produção  de  51 . 857 . 000  sacos, 
verificada  até  31-3-59,  as  usinas  nordes- 
tinas contribuíram  com  15.813.000  sacos 
e  as  do  sul  com  36.044.000  sacos. 

A  produção  em  marco  foi  de  2.003.00 
sacos,  contra  1.346.000  e  1.700.000  sa- 
cos em  igual  mês  de  1958  e  1957,  respec- 
tivamente. 

B)  —  Consumo 

Em  março  sairam  para  consumo  .... 
3.050.000  sacos,  contra  2.873.000  e 
2.096.000  sacos  em  igual  mês  de  1958 
e  1957,  respectivamente. 

As  saídas  em  março  excederam  a  ex- 
pectativa, visto  que  se  esperava  que  a 
partir  dêsse  mês  caíssem  as  vendas,  em 
face  de  acentuada  procura  do  produto  nos 
meses  anteriores. 

O  consumo  de  1-6-58  a  31-3-59  atingiu 
33 . 351 . 000  contra  28 . 973 . 000  e  ...... 

29.319.000  sacos  em  1957/58  e  1956/57, 
donde  se  verifica  que  da  safra  passada 
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para  esta  houve  um  aumento  de  4.378.000 
sacos,  num  período  de  10  meses,  jamais 
observado  na  história  do  açúcar  do  país. 

A  média  mensal  do  consumo  nesta 
safra,  até  31-3-59,  situa-se  em  torno  dc 
3.335.000  sacos,  contra  2.897.000  e 
2.931.000  sacos  nas  safras  1956/57  e 
1957/58. 

A  média  verificada  até  28-2-59  foi  de 
3.366.000,  um  pouco  superior  à  média 
oferecida  até  31-3-59  (3.335.000  sacos). 

Se  nos  meses  de  abril  e  maio  houver 
oportuna  e  fácil  distribuição  do  produto, 
é  de  se  esperar  que  as  saídas  das  fábricas 
para  consumo  sejam  animadoras. 

Todavia,  começam  a  chegar-nos  notícias 
de  falta  de  açúcar  em  algumas  regiões  de 
Estados  do  sul.  como  Minas  Gerais,  Santa 
Catarina,  Paraná  e  diversos  Municípios  de 
São  Paulo. 

A  falta  de  atendimento  oportuno  das 
solicitações  do  comércio  sem  dúvida  pre- 
judicará o  consumo,  que  poderia  nesta 
safra  alcançar  cifra  excepcional. 

De  qualquer  forma,  não  há  dúvida  de 
que  o  consumo  na  safra  de  1958/59  exce- 
derá em  muito  a  estimativa  do  Plano  de 
Safra  (36  milhões).  Temos  razões  para 
acreditar  que  nos  dois  meses  restantes  da 
safra  não  cairá  a  procura  do  produto, 
como  tem  ocorrido  em  anos  anteriores, 
sobretudo  em  face  de  haver  o  Instituto 
fixado  para  1-6-59  o  início  da  moagem 
da  safra  1959/60. 

C)  —  Estimativa  da  nova  safra 

Dada  a  relevância  da  matéria,  transcre- 
vemos, a  seguir,  a  recomendação  feita  pela 
D.A.F.  e  dirigida  ao  diretor  da  Divisão 
de  Estudos  e  Planejamento,  relativamente 
à  estimativa  da  safra  1959/60: 

«De  conformidade  com  os  entendimen- 
tos que  tivemos  com  V.  Sa.,  demos  ins- 
truções à  Fiscalização  para  que  no  perío- 
do de  1  a  10  do  corrente  mês  levantasse 
a  estimativa  da  produção  de  açúcar  e 
álcool  da  próxima  safra. 

Orientamos  os  nossos  agentes  fiscais  no 
sentido  de  colherem  os  indispensáveis  ele- 
mentos dos  produtores  e  com  êstes  pro- 
moverem a  necessária  crítica  das  possibi- 
lidades da  usina,  em  face  da  produção  em 


1958/59,  do  seu  tempo  de  moagem  e  das 
condições  climatéricas. 

Dessa  forma,  a  estimativa  de  59.646.000 
sacos  corresponde  às  possibilidades  indi- 
cadas pelos  usineiros,  feitas  as  necessárias 
correções  pelos  Fiscais  e  Inspetores  desta 
Divisão . 

De  nossa  parte,  cumpre-nos  manifestar 
a  V.  Sa.  que  julgamos  razoável  a  estima- 
tiva apresentada,  tendo  em  vista  que  o 
tempo  no  Sul  tem  se  mantido  ideal  para 
a  lavoura  cana  vieira  e  no  Nordeste  tudo 
indica  não  se  repetirá  neste  ano  a  estia- 
gem que  há  3  safras  vem  assolando  essa 
sacrificada  região. 

A  estimativa  de  álcool  não  está  com- 
pleta, esperando  esta  Divisão  concluir  o 
levantamento  e  a  crítica  dos  dados  rece- 
bidos dentro  de  15  dias. 

Cabe-nos  ainda  afirmar  a  V.  Sa.  que 
no  período  de  1  a  10  de  junho  será  atua- 
lizada  a  estimativa,  em  bases  mais  segu- 
ras, sobretudo  porque  no  Nordeste  êsse 
período  é  o  mais  indicado . » 


Estimativa  prévia  da  safra  1959/60  cujos 
dados  serão  oportunamente  revisados 


Estados 

Açúcar 

Álcool 

(Sacos) 

(Litros) 

1 )  R.  G.  Norte 

374.000 

50.000 

2 )  Paraíba 

915.000 

4.840.000 

3 )  Pernambuco 

13.697.000 

94.000.000 

4 )  Alagoas 

3.850.000 

11.000.000 

5 )  Sergipe 

724.000 

6)  Bahia 

1.100.000 

Norte 

20.660.000 

109.890.000 

7)  E.  Santo 

220.000 

1.100.000 

8 )  R.  Janeiro 

7.082.000 

41.975.000 

9)M.  Gerais 

2.315.000 

6.770.000 

10)  São  Paulo 

27.921.000 

239.849.000 

11 )  Paraná 

1.100.000 

9.000.000 

12)  S.  Catarina 

298.000 

2.155.000 

Sul 

38.936.000 

300.849.000 

13 )  Peq.  Estados 

50.000 

Brasil 

59.646.000 

410.739.000 

D)  - 

•  Exportação 

Durante  o  mês  de  março  foram  expor- 
tados 812.000  sacos^  e  durante  a  safra,  até 
31-3-59,  as  exportações  para  o  estrangeiro 
totalizaram    11.702.000    sacos,  faltando 
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pouco  para  a  integralização  do  contin- 
gente contratado,  isto  é,  14.298.000  sacos, 
o  maior  volume  exportado  pelo  Brasil  em 
apenas  uma  safra. 

E)  —  Cotações  do  mercado 

No  mês  de  março  realizaram-se  algumas 
vendas,  de  maiores  lotes,  por  preços  um 


pouco  inferiores  aos  da  Tabela  Oficial, 
não  significando  êsse  fato  nenhum  sinal 
de  perturbação  do  mercado,  cujas  condi- 
ções de  saneamento  estão  asseguradas  pela 
expansão  do  consumo  e  exportação  em 
massa  para  o  estrangeiro.  Para  as  vendas 
de  pequenos  lotes  os  preços  se  mantiveram 
dentro  das  condições  normais  dos  negó- 
cios, respeitadas  a  Tabela  Oficial. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

ÍDO  AÇÚCAR 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Com  data  de  31  de  março  recebemos, 
por  êsse  Boletim,  as  obsei'vações  gerais 
sôbre  a  situação  açucareira  mundial  du- 
rante o  mês  findo  naquela  data,  e  adiante 
reproduzidas . 

Açúcar  bruto  —  As  vendas  do  dispo- 
nível foram  novamente  limitadas,  tendo 
os  vendedores  se  mostrado  todos  dispos- 
tos a  cortar  os  preços,  se  necessário,  a 
fim  de  assegurar  os  operações.  Cuba  ven- 
deu cerca  de  40.000  toneladas  ao  Japão, 
3.000  para  o  Canadá,  a  Holanda  e  a 
Irlanda,  e  8.500  para  a  Suécia,  enquanto 
que  a  República  Dominicana  vendeu  à 
Suécia  um  total  de  29.000  toneladas. 
O  Ceilão  adquiriu  do  Brasil  30.000  tone- 
ladas a  cêrca  de  £  24.0.0  por  tonelada 
longa  F.O.B.,  enquanto  que  o  Japão 
resolveu  adquirir  finalmente  60.000  tone- 
ladas da  mesma  procedência  para  embar- 
que no  período  de  abril/junho  a  US$  70 
por  tonelada  métrica  F.O.B.,  embarcada. 
No  mercado  preferencial,  o  Canadá  tem 
estado  bem  calmo,  recebendo  ao  todo 
10.000  toneladas  de  Demerara,  9.000  pro- 
cedentes da  Jamaica  e  uma  partida  de 
Natal.  A  ocorrência  mais  interessante  do 
mês  foi  a  comunicação,  pela  Alemanha 
Ocidental,  de  que  comprará  110.000  tone- 
ladas de  açúcar  cubano  e  30.000  de  domi- 
nicano, tudo  para  embarque  em  abril,  de 
acordo  com  as  suas  obrigações  segundo 
o  tratado  comercial.  Essa  operação  alivia- 
rá a  pressão  do  mercado  nos  próximos 
meses.  Outros  compradores  em  perspec- 
tivas são  o  Iraque,  pretendendo  obter  6.000 
toneladas,  Saigon,  12.000  e  Casablanca, 
45.000  toneladas.  Em  Cuba,  onde  o  teor 
em  sacarose  é  pobre  mas  há  cana  em 
abundância,  a  produção  não  atingiu  ainda 
o  nível  da  anterior  por  essa  mesma  época 
do  ano.  Em  15  de  março  o  total  produ- 
zido subia  a  2.134.000  toneladas,  isto  é, 
uma  cifra  inferior  ainda  em  842.000  tone- 


ladas à  verificada  no  ano  passado  em 
igual  data.  As  exportações  até  a  data  des- 
ta correspondência,  igualmente,  se  apre- 
sentam bem  baixas  relativamente  às  do 
ano  passado:  totalizam  550.000  toneladas 
contra  1.050.000,  enquanto  que  as  vendas 
aos  mercados  mundiais  estão  ainda  abaixo 
do  nível  das  500.000  toneladas.  A  última 
estimativa  de  F.  O.  Licht  para  1959  relati- 
vamente à  produção  mundial  mostra  um 
indeciso  aumento  de  cêrca  de  um  milhão 
de  toneladas  sôbre  a  estimativa  anterior. 
A  cifra  agora  se  fixa  em  53.172.000  tone- 
ladas longas,  incluindo-se  as  3.600.000  to- 
neladas do  «gur»  indiano. 

Açúcar  refinado  —  A  despeito  do  fato 
de  o  açúcar  hoje  em  dia,  tanto  o  bruto 
quanto  o  refinado,  ser  mais  barato  talvez 
do  que  em  qualquer  época,  desde  o  fim 
da  Segunda  Guerra  Mundial,  em  1945,  as 
vendas  foram  lentas  durante  o  mês  pas- 
sado. A  razão  se  deve  provàvelmente  ao 
fato  de  que  o  preço,  em  vez  de  cair  rapi- 
damente, tem  diminuído  um  pouco  cada 
dia,  e  êsse  fato  encoraja  os  compradores 
a  se  conterem,  na  expectativa  de  preços 
ainda  mais  baixos. 

Durante  c  mês  as  vendas  principais 
foram  feitas  por  Cuba:  10.000  toneladas 
para  Israel  e  2.500  toneladas  para  a  Líbia. 
A  Jordânia  adquiriu  2.500  toneladas  de 
açúcar  refinado  polonês,  e  o  refinado  bri- 
tânico tem  sido  vendido  segura  mas  tran- 
quilamente, em  particular  para  a  Arábia 
Saudita  e  a  região  do  Golfo  Pérsico. 

Na  data  desta  correspondência  o  açúcar 
refinado  britânico  era  cotado  a  cêrca  de 
£  33.10.0  por  tonelada  métrica,  e  o  pro- 
duto tcheco  podia  ser  comprado  a  uma 
paridade  de  £31.0.0. 

A  Argentina  teria  cêrca  de  140.000  to- 
neladas a  vender  e  provàvelmente  a  pre- 
ços baixíssimos. 

Mercados  Terminais  —  Tanto  o  mer- 
cado terminal  de  Londres  quanto  o  de 
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Nova  Iorque  estiveram  bem  calmos  duran- 
te o  mês,  com  um  declínio  nos  preços  de 
cerca  de  um  xelim  em  Londres  e  10  a  12 
pontos  em  Nova  Iorque. 

No  Mercado  de  Londres  foi  apresentado 
um  pedido  de  fornecimento  de  açúcar 
cubano  num  total  aproximado  de  4.900 
toneladas,  as  quais  foram  entregues  C.I.F. 
Liverpool.  Nos  últimos  dez  dias  do  mês 
foi  observada  maior  confiança  no  mercado 
açucareiro.  As  transações  no  Mercado 
Terminal  Londrino  durante  o  mês  de  mar- 
ço totalizaram  cêrea  de  32.000  toneladas 
e  no  Mercado  de  Nova  Iorque  cêrea  de 
270.000  foram  negociadas. 

O  futuro  —  Se  o  mercado  continuar  a 
cair  tão  regularmente,  cedo  não  teremos 
outra  alternativa  senão  dizer  que  a  eleva- 
ção deve  ser  feita  pois  não  tardará  a  atin- 
gir-se  o  nível  em  que  os  vendedores  pre- 
ferem não  vender  o  produto  e  os  compra- 
dores não  se  tornam  suficientemente  inte- 
ressados para  comprá-lo  e  estocá-lo.  As 
vendas  cubanas,  até  finalizar  o  mês  de 
março,  foram  ainda  mais  desapontadoras 
que  as  cifras  da  produção.  Mesmo  que  a 
produção  originalmente  autorizada  não 
seja  alcançada,  é  razoável  esperar  que  boa 
quantidade  de  açúcar  cubano  seja  produ- 
zida êste  ano.  A  despeito  da  informação 


sobre  redução  do  teor  da  sacarose  na  área 
do  Caribe,  em  geral,  há  boas  c  fortes  razões 
para  se  acreditar  que  a  produção  mundial 
excederá  de  muito  a  do  ano  passado.  A 
natureza  tem  ajudado  em  tais  ocasiões,  e 
pode  ser  que  essa  redução  da  sacarose  seja 
ainda  outro  exemplo  disso.  Os  preços 
mais  baixos  levariam  a  esperar  reduzidas 
semeaduras  de  beterrabas  na  Europa,  e 
como  há  muito  se  aguarda  um  verão  sêco, 
o  rendimento  do  açúcar  refinado  bem  po- 
derá ser  inferior  ao  do  ano  passado.  É  de 
se  esperar  que  os  preços  em  1960  tenham 
oportunidade  de  melhorar,  e  como,  nesse 
sentido,  a  política  tem  representado  uma 
grande  parte  em  anos  recentes,  bem  poderá 
estar  certo  quem  pensar  que  os  preços  de 
US$0.3.15  a  3.20  para  a  nova  safra  sejam 
baixos.  Pode  ser  que  a  compra  proposta 
pela  Alemanha,  de  140.000  toneladas,  para 
embarque  em  abril/maio,  venha  a  reduzir 
a  pressão  agora  aparente  no  mercado  mun- 
dial livre,  mas  por  outro  lado  os  compra- 
dores são  tão  escassos  que  parece  perigoso 
prever  uma  elevação  imediata.  Acredita- 
mos, contudo,  que  tão  logo  o  mercado  se 
transforme  —  e  é  possível  que  a  situação 
de  1960  seja  melhor  —  registrar-se-á  apre- 
ciável elevação  nos  preços  da  safra  em 
curso. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


ATA    DA    99*    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  11  DE 
SETEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 
va, (Substituto  do  Sr.  Elias  Na- 
de), José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assunção,  Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  José  Vieira  de 
Mello,  Admardo  da  Costa  Peixoto, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  João  Soares  Palmeira 
e  Clodoaldo  Veira  Passos,  êsse  úl- 
timo convocado  para  relatar  processo 
em  pauta . 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva,  em  seguida 
do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
e,  afinal,  do  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção. 

Financiamentos  — ■  Adiantamen- 
tos —  Empréstimos  —  Aprova-se 
voto  do  Relator,  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  no  sentido  da 
concessão  de  financiamento  para 
melhoria  dos  equipamentos  da  Usi- 
na Estivas  S.  A.,  Rio  Grande  do 
Norte. 

—  Concede-se  empréstimo  de 
emergência  à  Cia.  Açucareiro  Usi- 
na Santa  Amália,  Alagoas,  segundo 
o  voto  do  Relator,  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

Açúcar  — ■  Álcool  —  Concede- 
se  bonificação  sôbre  o  álcool  direto 
resultante  dos  fornecimentos  de  mel 
à  Destilaria  Central  Leonardo  Tru- 
da,  Minas,  de  acordo  com  o  voto 
do  Relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira . 

—  Deixa-se  de  atender,  por 
falta  de  amparo  legal,  à  solicitação 
do  Governador  do  Território  de 
Rondônia,  no  sentido  da  concessão 
de  cota  de  produção  de  100.000 
sacos  de  açúcar  para  montagem  de 


uma  usina.  Foi  Relator  o  Sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira . 

—  Dá-se  vista  do  pedido  de 
retificação  de  cota  de  produção  de 
álcool  à  Usina  Costa  Pinto  S.  A., 
São  Paulo,  ao  Sr.  Walter  de  An- 
drade. 

Concelamento  de  inscrição  — 
Cancela-se  inscrição  do  engenho  de 
Joaquim  Alves  Guimarães,  S.  Pau- 
lo, segundo  voto  do  Relator,  Sr. 
Walter   de  Andrade. 

—  Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Arlindo  Baldino 
Machado  e  outros,  em  Minas  e  Es- 
tado do  Rio.  Foi  Relator  o  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso . 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Mendes  Lima  S. 
A.  e  outros,  em  Minas,  Rio  de 
Janeiro  e  São  Paulo,  conforme  voto 
do  Relator,  Sr.  Walter  de  Andrade. 

— ■  Mantem-se  inscrição  do  en- 
genho de  Francisco  Pinto  de  Sousa, 
Minas,  conforme  voto  do  Relator, 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira . 

—  Arquivam-se  os  processos  de 
cancelamento  de  inscrição  dos  en- 
genhos de  Manoel  Belot,  São  Pau- 
lo, e  João  Gabriel  Soares,  Minas, 
tendo  sido  Reitor  o  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

—  Altera-se  o  registro  de  en- 
genho de  produção  de  açúcar  bruto 
de  Manoel  M.  de  Barros,  Minas, 
para  produção  de  rapadura.  Foi 
Relator  o  Sr.  José  Wamberto. 

—  Cancela-se  inscrição  do  ene 
genho  de  Nelson  F.  Silva,  Minas, 
tendo  sido  Relator  o  Sr.  José  Wam- 
berto . 

ATA  DA    100*    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  11  DE 
SETEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 


va (Substituto  do  Sr.  Elias  Na- 
de), José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira  de  Mello,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di), Admardo  da  Costa  Peixoto  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  êste  último 
convocado  para  relatar  processo  em 
pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presi- 
dente, e,  a  seguir,  do  Sr.  José  Pes- 
soa da  Silva,  substituto  do  repre- 
sentante do  Ministério  do  Trabalho, 
por  se  terem  retirado  os  Srs.  José 
Wamberto  e  Ottolmy  Strauch,  re- 
presentantes, respectivamente,  do 
Ministério  da  Agricultura  e  do  Mi- 
nistério da  Viação. 

Administração  - —  Sôbre  o  rela- 
tório da  reunião  promovida  em 
Havana,  preparatória  da  reunião  do 
Conselho  Nacional  do  Açúcar,  a 
ser  realizada  em  setembro  de  1958, 
em  Genebra,  e  da  autoria  do  Sr. 
Walter  de  Andrade,  a  Comissão 
Executiva  resolve  fixar:  1)  esta- 
belecimento da  duração  de  3  anos 
para  vigência  do  Acordo;  2)  cota 
básica  de  700  mil  toneladas;  3) 
reconhecimento  da  conveniência  do 
Brasil  retornar  ao  Acordo,  atendi- 
dos aos  pressupostos  acima. 

—  Resolve-se  majorar  subvenção 
anual  ao  Instituto  Tecnológico  de 
Pernambuco,  para  o  serviço  de  afe- 
rição de  balanças.  Foi  Relator  o 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Aprova-se  voto  do  Relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  no  sentido  do 
cancelamento  de  inscrição  dos  en- 
genhos de  Corlate  de  Araújo  Leal 
e  50  outros,  Minas. 
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ATA  DA    101a   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  12  DE 
SETEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  José  Pessoa  da 
Silva  (Substituto  do  Sr.  Elias  Na- 
de), Walter  de  Andrade,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocai- 
rero  Velloso,  Gil  Maranhão,  José 
Vieira  de  Mello,  Clodoaldo  Vieira 
Passos  (Suplente  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira)  e  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi). 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, e,  a  seguir,  do  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão. 

Administração  —  São  distribuí- 
das cópias  aos  membros  da  Comis- 
são Executiva  sôbre  o  proposto  do 
S.T.I.,  D.A.P.,  relativa  a  pesqui- 
sas industriais. 

—  Concede-se  licença  especial 
ao  funcionário  Francisco  Matos,  sen- 
do a  mesma  convertida  em  vantagem 
remunerada.  Foi  Relator  o  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

— ■  Resolve-se  autorizar  a  pro- 
dução de  nova  cota  de  açúcar  de- 
merara  para  a  exportação,  tendo 
sido  Relator  o  Sr.  Walter  de  An- 
drade. 

—  Indicação  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, para  distribuir  entre  todos 
os  usineiros  as  vantagens  da  pro- 
dução de  demerara  para  exporta- 
ção, foi  à  D.E.P.,  para  estudos 
e  posterior  deliberação  da  Comis- 
são Executiva. 

—  O  Sr.  Presidente  é  autorizado 
a  assinar  contrato  com  o  Banco  do 
Brasil  relativamente  ao  financia- 
mento de  açúcar  de  produção  da 
safra  58/59,  nos  Estados  do  Nor- 
deste . 

ATA  DA   102*  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  16  DE 
SETEMBRO  DE  1958 
(PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Epaminondas  Moreira  do 
Valle,  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  José  Pessoa  da  Silva 


(Substituto  do  Sr.  Elias  Nacle), 
Moacyr  Soares  Pereira,  Gil  Mara- 
nhão, Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Walter  de  Andrade), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi).  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos (Suplente  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira)  e  José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Debate-se  o 
problema  de  um  provimento  sôbre 
normas  de  fiscalização,  sendo  as 
discussões  adiadas,  posteriormente, 
para  uma  sessão  a  realizar-se  na 
parte  da  tarde. 

Auxílios  e  donativos  —  Con- 
forme voto  do  Sr.  José  Pessoa  da 
Silva,  concede-se  auxílio  à  Santa 
Casa  de  Misericórdia  do  Rio  de 
Janeiro,  para  melhoramentos  na  18* 
Enfermaria  do  Hospital  Geral  da 
Cidade. 

—  Discute-se  a  concessão  de 
um  auxílio  para  construção  de  uma 
igreja  em  Lourenço  de  Albuquer- 
que, Alagoas. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Mantem-se  inscrição  do  engenho  de 
Joaquim  Simões  Dias,  Minas,  ten- 
do sido  Relator  o  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 

—  Cancela-se  a  inscrição  do 
engenho  de  Ciro  Nunes  Coelho, 
Minas,  tendo  sido  Relator  o  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

—  Arquivam-se  os  processos  de 
cancelamento  de  inscrição  de  Ilde- 
fonso A.  dos  Reis  e  outro,  Minas, 
conforme  voto  do  Relator,  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

ATA  DA  103*  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  16  DE 
SETEMBRO  DE   1958   (16  HS.) 

Presidente  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  José  Pessoa  da 
Sil"a  (Substituto  do  Sr.  Elias  Na- 
cle), Ottokny  Strauch,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  João 
Soares  Palmeira,  Clodoaldo  Vieira 
Passos  (Suplente  do  Sr.  Admardo 


da  Costa  Peixoto),  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  e  José 
Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão . 

Administração  —  E'  aprovado 
o  provimento  sôbre  normas  de  fis- 
calização, segundo  voto  do  Relator 
Sr.  José  Pessoa  da  Silva . 

—  Baixa  em  diligência  o  pro- 
cesso de  Walter  M.  de  Oliveira  e 
outros,  funcionários  do  I.A.A., 
sôbre  revisão  para  fins  de  melho- 
ria de  vencimentos. 

—  Aceita-se  proposta  da  Addo 
do  Brasil,  para  fornecimento  de 
estantes  destinadas  à  Divisão  Jurí- 
dica, conforme  voto  do  Relator,  Sr. 
José  Wamberto. 

—  Sôbre  o  processo  de  aferi- 
ção de  balanças,  é  o  mesmo  bai- 
xado em  diligência. 

Auxílios  e  donativos  —  Auxi- 
lia-se  a  firma  I.  B.  Sabá  &  Cia. 
Ltda.,  Manaus,  para  a  recuperação 
de  2  tanques  de  10  mil  barris  cada 
um,  no  Terminal  de  Miramar,  em 
Belém  do  Pará,  destinados  a  rece- 
ber, armazenar  e  distribuir,  sem 
ónus  para  o  I.A.A.,  o  álcool  de 
mistura  carburante  embarcada  do 
Nordeste  para  aquêle  locai.  Foi  Re- 
lator o  Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

Financiamentos  —  Adiamentos 
—  Empréstimos  —  Concede-se  em- 
préstimo à  Usina  Pedras,  Sergipe, 
do  espólio  de  Gonçalves  Rollem- 
berg  do  Prado,  para  reequipamento 
da  mesma.  Foi  Relator  o  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 

—  Denega-se  pedido  de  emprés- 
timo da  Usina  Capibaribe  Ltda., 
Pernambuco,  para  financiamento 
destinado  a  pagar  canas  de  forne- 
cedores, atendendo-se  ao  pedido  de 
suspensão  de  remissão  por  saco  de 
açúcar,  na  sala  58/59-  Foi  Relator 
o  Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
São  canceladas  as  inscrições  de 
Francisco  Romualdo  Resende  e 
outros,  Minas,  segundo  voto  do 
.Relator,  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N9  1.349/58 

De  5  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  362.029,90. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  à  conta  «700  —  Despesa  Ordiná- 
ria —  Subconsignação  1.4.05.0.03,  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  362.029,90  (trezentos 
e  sessenta  e  dois  mil  e  vinte  e  nove  cru- 
zeiros e  noventa  centavos)  destinado  a 
cobrir  as  despesas  de  inauguração  do  am- 
bulatório médico  construído  por  êste  Ins- 
tituto em  Jacuípe,  destinado  à  assistência 
aos  fornecedores  de  cana  de  filiados  à 
Associação  Rural  dos  Fornecedores  de 
Cana  da  Rahia. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  19/1/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.350/58 

De  19  de  novembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
sunlementar  de  Cr$  100.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente, à  subconsignação  3.2.01.03  (Aferi- 
ção de  Ralanças  nas  Usinas  e  Destilarias) 


da  conta  «173»,  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  100.000,00  (cem  mil  cruzeiros)  des- 
tinado a  atender  a  elevação  da  subvenção 
concedida  pelo  I.A.A.  ao  Instituto  Tec- 
nológico do  Estado  de  Pernambuco. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezenove  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  19/1/59)  . 

RESOLUÇÃO  N9  1.352/58 

De  14  de  agosto  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  20.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  à  Subconsignação  2.1.2.99.03  da 
conta  «700  --  Despesa  Ordinária»,  (auxí- 
lios e  donativos),  o  crédito  especial  de 
Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros)  des- 
tinado aos  flagelados  na  zona  jaguaribana 
no  Estado  do  Ceará. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
catorze  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  3/2/59). 
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RESOLUÇÃO  N"  1.353/58 

De  18  de  dezembro  de  1958 

Produção  de  açúcar  extralimite. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1-  —  A  produção  de  açúcar  extra- 
limite que  vier  a  ser  realizada  pelas  usinas 
dos  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte  e  do 
Paraná,  estimada  respectivamente  em 
30.930  e  107.178  sacos,  será  destinada  à 
exportação,  observadas  o  que  dispõe  o 
Plano  da  Safra  de  1958/59  (Resolução  n? 
1.292/58),  e  o  esquema  assinado  entre  o 
I.A.A.  e  a  Carteira  de  Comércio  Exte- 
rior (CACEX). 

Art.  29  —  Na  impossibilidade  de  expor- 
tação para  mercados  externos,  dos  volu- 
mes de  produção  referidos  no  artigo  ante- 
rior, o  I.A.Á.  providenciará  a  compen- 
sação, entre  as  usinas,  da  produção  intra 
e  extralimite  observadas  as  disposições  do 
Plano  da  Safra  de  1958/59. 

Art.  39  —  No  caso  em  que  não  seja  pos- 
sível, face  às  condições  de  desenvolvimento 
da  safra,  a  compensação  entre  a  produção 
intra  e  extralimite  de  que  trata  o  artigo 
anterior,  fica  a  Presidência  do  I.A.A. 
autorizada  a  promover  a  liberação,  para 
consumo  interno,  dos  volumes  de  produ- 
ção mencionados  no  art.  1°,  ou  aqueles 
que  afinal  venham  a  ser  apurados,  obser- 
vadas as  disposições  do  Plano  da  Safra 
de  1958/59. 

Parágrafo  único.  A  liberação  a  que  se 
refere  êste  artigo  se  fará  mediante  o  reco- 
lhimento ao  Instituto  da  importância  de 
Çr$  53,00  (cinquenta  e  três  cruzeiros), 
correspondente  à  diferença  entre  o  preço 
no  mercado  e  o  preço  de  liquidação  do 
açúcar  extralimite  destinado  à  exportação, 
recolhimento  êste  que  se  fará  à  respectiva 
Delegacia  Regional  do  I .  A .  A . ,  na  medida 
em  que  forem  solicitada  as  liberações 
parciais . 

Art.  49  —  A  produção  liberada  na  forma 
desta  Resolução  ficará  sujeita  ao  paga- 
mento das  sobretaxas  e  contribuições  esta- 
belecidas no  Plano  da  Safra  (artigos  24 
e  44),  juntamente  com  o  pagamento  da 
taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10  a  que  se  refere 


o  art.  1°  do  Decreio-lei  n "  1.831.  de  l  de 
dezembro  de  1939. 

Art.  5"  -  O  produtor  que  se  recusar 
ao  recolhimento  mencionado  no  art.  3 
desta  Resolução,  terá  a  sua  produção  des- 
tinada à  exportação  para  mercados  exter- 
nos, por  sua  conta  e  risco,  mediante  assi- 
natura de  têrmos  de  responsabilidade,  a 
ser  promovido  pela  Divisão  de  Arrecada- 
ção e  Fiscalização. 

Parágrafo  único.  A  exportação  a  que 
se  refere  êste  artigo  somente  se  fará  após 
a  venda  total  da  produção  intralimite  dos 
demais  Estados  produtores  e  exportadores. 

Art.  6«  —  Uca  o  Presidente  do  I.A.A. 
autorizado  a  adotar  as  medidas  necessá- 
rias ao  cumprimento  do  disposto  nesta 
Resolução. 

Art.  7"  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  3/-V59). 

RESOLUÇÃO  N/  1.353-A 

De  11  de  novembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  40.500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Árt.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  no  total  de 
Cr$  40.500.000,00  (quarenta  milhões  e 
quinhentos  mil  cruzeiros),  para  atender 
a  concessão  de  financiamento  adicional  re- 
ferente a  açúcar  warrantado  em  Pernam- 
buco e  Alagoas,  conforme  discriminação 
abaixo: 

800  —  Despesa  de  Capital 

3.3.01.0.09  —  Cr$  30.000.000,00 

3.3.01.0.04  —  Cr$  7.500.000,00 

3.3.01.0.08  —  Cr$  1.000.000,00 

3.3.01.0.11  —  Cr$  2.000,000,00 


Cr$  40.500.000,00 
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Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  6/3/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.354/58 

De  18  de  dezembro  de  1958 

Construção  da  Destilaria  Central  de 
Alagoas  (Crédito  Suplementar  de  ... . 
Cr$  40.000,00). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  Subconsignação  «1.1.03.0.7  A  — 
Prosseguimento  e  Conclusão  de  Obras»  — 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  40.000,00 
(quarenta  mil  cruzeiros)  para  atender  ao 
custeio  da  construção  da  Destilaria  Cen- 
tral de  Alagoas. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito . 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  3/2/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.354-A 

De  26  de  junho  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  2.100,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  de  Cr$  2.100,00 


(dois  mil  e  cem  cruzeiros)  à  Subconsig- 
nação 1.5.1.02.8B  da  conta  «800  —  Des- 
pesa de  Capital»,  para  pagamento  ao  Sr. 
Alberto  Rodrigues  de  Deus,  referente  a 
50%  da  despesa  efetuada  pelo  dito  senhor 
com  a  construção  de  um  muro  na  divisa 
de  terreno  de  propriedade  dêste  Instituto 
em  Volta  Grande,  Minas  Gerais. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  e  mcontrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O  ",  6/3/59). 

RESOLUÇÃO  N"  1.355/58 

De  27  de  junho  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  24.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  à  Subconsignação  1.1.20.0.09 
(Gratificação  Pro-Labore)  da  conta  «700 
-  Despesa  Ordinária»,  o  crédito  suple- 
mentar de  Ci$  24.000,00  (vinte  e  quatro 
mil  cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento 
da  gratificação  de  Cr$  2.000,00  à  funcio- 
nária Cirênia  Selva  do  Amaral  que  fun- 
cionou como  secretária  da  Equipe  Cana- 
vieira . 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  sete  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito . 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.  ",  3/2/59). 
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RESOLUÇÃO  N'  1.355- A 

De  18  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  648.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9  —  Fica  oberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  no  total  de 
Cr$648.000,00  (seiscentos  e  quarenta  e  oito 
mil  cruzeiros)  para  atender  a  elevação  da 
Verba  de  Representação  mensal  concedida 
aos  Srs.  Delegados  Regionais,  conforme 
discriminação  abaixo: 


«700  —  Despesa  Ordinária» 

1.1.07.4.04 

—  Cr$ 

72.000,00 

1.1.07.4.05 

—  Cr$ 

60.000,00 

1.1.07.4.06 

—  Cr$ 

72.000,00 

1.1.07.4.07 

—  Cr$ 

60.000,00 

1.1.07.4.08 

—  Cr$ 

60.000,00 

1.1.07.4.09 

—  Cr$ 

72.000,00 

1.1.07.4.10 

—  Cr$ 

72.000,00 

1.1.07.4.11 

—  Cr$ 

60.000,00 

1.1.07.4.12 

—  Cr$ 

60.000,00 

1.1.07.4.13 

—  Cr$ 

60.000,00 

Total 

--  Cr$  648.000,00 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  6/3/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.356/58 

De  11  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orgamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  148.550,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Árt.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  Subconsignação  1.2.03.0.43  da 


conta  «800  Despesa  de  Capital»  -  -  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  148.550,00 
(cento  e  quarenta  e  oito  mil  e  quinhentos 
e  cinquenta  cruzeiros)  para  atender  a  des- 
pesa com  a  aquisição  de  uma  caminhoneta 
destinada  aos  serviços  a  cargo  do  enge- 
nheiro Paulo  Tavares. 

Art.  2"  — A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  cm  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  3/2/59). 

RESOLUÇÃO  N"  1.356-A 

De  18  de  dezembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  20.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  no  total  de  .... 
Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros)  para 
compra  de  materiais  necessários  aos  tra- 
balhos da  Inspetoria  Técnica  de  São  Paulo, 
conforme  discriminação  abaixo: 

«700  —  Despesa  Ordinária» 

1.3.05.0  —  Cr$  10.000,00 
1.2.10.0  —  Cr$  8.000,00 
1.2.11.0    —    Cr$  2.000,00 


Total    —    Cr$  20.000,00 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gada as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito . 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  6/3/59). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuada  e  recorrente:  PEREIRA 

JUSTO  &  CIA. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 

JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.    193/54  —  Estado 

de  São  Paulo. 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão 

proferida  de  acordo  com  a  lei 

e  a  prova  dos  autos. 
ACÓRDÃO  N'  1.117 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso  em  que  é  re- 
corrente a  firma  Pereira  Justo  & 
Cia.,  sita  em  Olímpia,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  arts. 
41,  42  e  seu  parágrafo  2',  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39,  recor- 
rida a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  está  cabal- 
mente provado  que  o  autuado  in- 
fringiu os  artigos  41,  42,  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39; 

considerando  que  o  processo  cor- 
reu regularmente  todos  os  seus 
trâmites; 

considerando  que,  na  defesa 
apresentada,  o  autuado  não  se  rebe- 
lou contra  o  mérito  do  acórdão, 
apenas  reclamou  contra  a  multa  im- 
posta, considerando-a  pesada; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Insí;tuto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  se  negar 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a  firma  autuada 
à  multa  de  Cr$  4.000,00,  cor- 
respondente a  oito  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  e  mais 
a  multa  de  Cr$  16.600,00,  por 
notas  de  entrega  que  deixou  de 
emitir,  tudo  de  acordo  com  os 


arts.    41    e  42   do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  26  de  mar- 
ço de  1958.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  José 
Vieira  de  Mello,  Relator.  —  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 
("D.  O.",  29/7/58). 

Autuados:  ARMANDO  INÁCIO 
PEREIRA  e  JOSE'  DULCE  & 
CIA. 

Recorrente"  ARMANDO  INÁCIO 

PEREIRA. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 

JULGAMENTO. 
Processo:    A.I.    21/53   —  Estado 
de  Mato  Grosso. 
E'  nula  a  autuação  em  relação 
ao  autuado,  quando  têrmo  subs- 
tancial do  processo  fôr  omitido. 

ACÓRDÃO  N'  1.127 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Armando  Inácio  Pereira,  de  Corum- 
bá, e  José  Dulce  &  Cia.,  firma 
localizada  em  Cáceres,  Estado  de 
Mato  Grosso,  por  infração  aos  arts. 

33  e  42,  parágrafo  lp,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  recorrente 
Armando  Inácio  Pereira  e  recorri- 
da a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  não  foi  autua- 
da a  firma  Armando  Inácio  Pereira; 

considerando  que  foi,  assim, 
omitida,  em  relação  a  essa  firma, 
peça  substancial  do  processo  (art. 

34  da  Resolução  97/44); 
considerando,   assim,  proceden- 
tes as  razões  do  recorrente  a  fls. 
44/45; 

considerando  que  a  outra  firma 
Dulce  &  Cia.  não  recorreu;  e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 


acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  julgar  insubsistente 
o  auto  em  relação  à  firma  Ar- 
mando Inácio  Pereira  a  quem 
deverá  ser  devolvida  a  quantia 
resultante  da  mercadoria  apre- 
endida e  confirmar  a  condena- 
ção da  firma  José  Dulce  &  Cia. 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  1.000,00,  grau  máximo  do 
art.  33  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  23  de  abril 
de  1958.  —  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica, 
Procurador  Geral. 
("D.  O.",  29/7/58)  . 

Autuada  e  Recorrente:  A.  COMER- 
CINDUSTRIAL  AÇUCAREIRA 
LTDA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processe:  A.I.  10/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  está  de  acordo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos . 

ACÓRDÃO  N"  1.128 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  e  re- 
corrente a  firma  A.  Comercindus- 
trial  Açucareira  Ltda.,  sita  em  Belo 
Horizonte,  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  artigo  42  e  seus  pará- 
grafos 1°  e  2°,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto  Renato  Cavalcanti 
Bezerra  e  outros,  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  acórdão  re- 
corrido, observou  rigorosamente  as 
provas  constantes  dos  autos; 
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considerando  irrelevantes  as  ra- 
zões do  recurso  de  f Is., 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
confirmando-se  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  pelos  seus  ju- 
rídicos fundamentos. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  abril 
de  1958.  —  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oitocica, 
Procurador  Geral . 
("D.  O.",  29/7/58). 

Autuado  e  Recorrente:  REFINADO- 
RA  PAULISTA  S.  A.  (Arma- 
zém de  Fornecimento  Monte 
Alegre)  . 

Recorrida  e  recorrente  "ex-officio": 
SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.I.  416/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  primeira 
instância  que  está  de  acordo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  Nç  1.129 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  Refinadora  Paulista 
S.  A.  (Armazém  de  Fornecimento 
Monte  Alegre),  Piracicaba,  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  re- 
corrida e  recorrente  "ex-officio"  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  materialmen- 
te comprovada  a  não  inutilização 
das  notas  de  remessa; 

considerando  que  a  diligência 
solicitada  de  fls.  veio  confirmar  a 
decisão  recorrida; 

considerando  os  demais  elemen- 
tos constantes  dos  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de    Cr$    61.500,00,  correspon- 


dente a  CrS  500,00.  por  nota 
de  remessa  encontrada  em  si- 
tuação irregular,  no  total  de  123 
notas,  por  se  tratar  de  infratora 
primária,  nos  tênnos  do  artigo 
41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  deixando  de  estabelecer 
qualquer  penalidade  referente  a 
44  notas  de  remessa,  que  não 
obstante  não  inutilizadas,  já  se 
encontravam  em  poder  da  au- 
tuada em  período  superior  a 
dois  anos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  abril 
de  1958.  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  —  Gil  Maranhão, 
Relator.  —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral... 
("D.  O.",  30/7/58). 

Autuada:    USINA  AÇUCAREIRA 

BOM  RETIRO  S.   A.  (Usina 

Bom  Retiro)  . 
Recorrente  "ex-officio":  SEGUNDA 

TURMA  DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   240/54  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso 
"ex-officio",  quando  a  decisão 
de  primeira  instância  está  de 
acordo  com  o  direito  e  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N"  1.130 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Açucareira  Bom  Retiro 
S.  A.,  localizada  no  Município  de 
Capivari,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  36",  parágrafo  3° 
combinado  com  o  art.  60  letra  "c" 
e  o  65,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  recorrente  "ex-officio" 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  decisão  da 
Turma  de  Julgamento  se  baseou  na 
inexistência  de  qualquer  ato  prati- 
cado pela  usina  que  implicasse  em 
desobediência  à  legislação  açuca- 
reira; 

considerando  que  o  fato  que  deu 
motivo  à  lavratura  do  auto  foi  a 
saída  de  açúcar  em  situação  abso- 
lutamente regular,  acompanhado  da 
competente  nota  de  remessa, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 


gado provimento  ao  recurso  "ex- 
officio",  confirmando-se  a  deci- 
são de  primeira  instância,  que 
julgou  improcedente  o  auto  de 
infração . 

Intimc-sc,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  abril 
de  1958.  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  —  Gil  Mara- 
nhão, Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  30/7/58). 

Autuada  e  recorrente:  COMPA- 
NHIA AÇUCAREIRA  SANTO 
ANDRE'  DO  RIO  UNA  — 
Depósito  de  2a.  saída. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  615/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
E'  de  ser  mantida  a  decisão  da 
primeira  instância  que  está  de 
acordo  com  o  direito  e  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  Np  1.131 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  Companhia  Açucareira 
Santo  André  do  Rio  Lina  —  Depó- 
sito da  2a.  saída  — ,  do  Município 
de  Pesqueira,  Pernambuco,  por  in- 
fração aos  arts.  37  e  38,  c/c  o 
parágrafo  3o  do  art.  36,  do  Decreto- 
lei  1.831.  de  4-12-39,  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  autuada  em 
suas  razões  de  defesa  não  contesta 
a  falta  apurada  pelas  autuantes,  da 
saída  de  161  sacos  de  açúcar  desa- 
companhados de  quaisquer  documen- 
tos; 

considerando,  mais,  que  sobre 
as  vinte  notas  de  remessa  relacio- 
nadas no  Auto  de  Infração  —  todas 
elas  rasuradas,  como  se  pode  cons- 
tatar das  que  foram  apreendidas 
—  a  usina  autuada  não  apresenta 
qualquer  justifiVativa  e  se  limitou 
a  informar  a  inexistência  do  ânimo 
de  fraude,  que  não  cabe  invocar; 

considerando  as  demais  razões 
do  julgado  de  instância, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiv? 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado     provimento  ao  recurso, 


N*  4 


Página  285 


Abril  —  1959 


PÁGINA  46 


Brasil  Açucareiro 


mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  por  ter  dado 
saída  a  161  sacos  de  açúcar,  sem 
o  acompanhamento  da  segunda 
via  da  nota  de  remessa  t  mais 
a  multa  de  Cr$  2.000,00  por 
cada  uma  das  vinte  notas  de 
remessa  encontradas  em  situação 

irregular,  no  total  de   

Cr$  40.000,00,  tudo  nos  termos 
dos  arts.  36  e  38  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de  abril 
de  1958.  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  —  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  Relator.  —  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 
("D.  O.",  30/7/58). 

Autuada  e  recorrente:  USINA  CA- 

RAPEBUS  S.  A. 
Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE 

JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   692/55  —  Estado 

do  Rio  de  Janeiro. 

E'  de  ser  mantida  decisão  de 

primeira     instância    que  bem 

apreciou  a  prova  dos  autos. 
ACÓRDÃO  Np  1.132 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
recorrente  a  Usina  Carapebus  S. 
A.,  sita  em  Macaé,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  por  infração  aos  arts. 
29,  39  e  64,  sanções  do  art.  65, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  segundo  ju- 
risprudência mansa  e  pacífica  da 
Comissão  Executiva,  a  penalidade 
prevista  no  art.  39  do  Decreto-lei 
1 .831/39  é  aplicável  para  cada  nota 
de  remessa  emitida  com  falsa  de- 
claração, f.nendo  menção  à  guia  de 
pagamento  de  taxa  de  defesa  até 
então  inexistente  ou  que  não  mais 
comportava  a  quantidade  de  açúcar 
na  mesma  nota; 

considerando  que  as  razões  da 
recorrente  não  negam  os  fatos  que 
lhe  são  imputados  e  que  estão  com- 
provados nos  autos; 

considerando  que  a  recorrente 
é  infratora  reincidente  dos  precei- 


tos e  disposições  fiscais  da  legis- 
lação básica  de  defesa  da  produ- 
ção açucareira,  ainda  que  primária 
na  espécie, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância  que  condenou  a  infra- 
tora ao  pagamento  da  impor- 
tância de  CrS  26.270,00,  nos 
termos  do  art.  65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  mais 
a  multa  de  Cr$  154.000,00,  nos 
termos  do  art.  39,  do  mesmo 
diploma  legal,  além  do  paga- 
mento das  taxas  e  sobretaxas 
devidas,  se  a  firma  autuada  não 
apresentar  os  comprovantes  da 
alegação  que  fêz  de  ter  realiza- 
do o  pagamento  das  taxas  refe- 
ridas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  24  de  abril 
de  1958.  —  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Presidente  substituto .  — 
Ottolmy  Strauch,  Relator.  —  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral . 
("D.  O.",  30/7/58). 

Recorrente:  COOPERATIVA  DE 
PLANTADORES  DE  CANA 
DE  ASSEMBLEIA  LTDA.  (Us. 
Boa  Sorte)  . 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  141/55  —  Estado 
de  Alagoas. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem  apre- 
ciou os  elementos  constantes 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N"  1.133 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente  a 
firma  Cooperativa  de  Plantadores 
de  Cana  de  Assembléia  Ltda.,  pro- 
prietária da  Usina  Boa  Sorte,  loca- 
lizada em  Viçosa,  Estado  de  Ala- 
goas, autuada  por  infração  aos  arts. 
1'  parágrafo  29,  29,  39,  64  e  65 
parágrafo  único,  todos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  a  autuada  deu 


saída  a  17.574  sacos  de  açúcar  sem 
recolher  a  taxa  de  defesa; 

considerando  que  a  autuada  fêz 
referência  a  guias  de  recolhimento, 
inexistentes,  relativas  a  225  notas 
de  remessa; 

considerando  mais  que  as  razões 
da  recorrente  não  encontram  apoio 
legal, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
confirmando-se  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  pelos  seus  jus- 
tos e  legais  fundamentos. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc . 

Comissão  Executiva,  24  de  abril 
de  1958.  —  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Presidente  substituto.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiti- 
cica, Procurador  Geral . 
("D.  O  ",  30/7/58)  . 

Autuada:  USINA  TIMBÓ-AÇU. 

Recorrente  "ex-officio":  SEGUNDA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  336/53  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Confirrr.a-se  decisão  de  primeira 
instância  que  está  de  acordo  com 
os  elementos  constantes  do  pro- 
cesso . 

ACÓRDÃO  N9  1.134 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Timbó-Açu,  sita  em  Escada, 
Pernambuco,  por  infração  ao  art. 
145  do  Decreto-lei  3.855,  de  21-11- 
41,  e  recorrente  "ex-officio"  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  está  comprova- 
do, pela  instrução  do  processo,  que 
a  Usina  Timbó-Açu  já  havia  reco- 
lhido Cr$  7.143,70,  sôbre  a  im- 
portância devida,  de  Cr$  15.749,90; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva  ' 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso  "ex- 
offieio",  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem  exa- 
minou a  espérie. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  24  de  abrii 
de  1958.  —  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Presidente  Substituto.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  —  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Gerai. 
("D.  O.",  30/7/58). 

Autuados:   USINA  BARBACENA, 

da  Cia.  Açucareira  Barbacena  e 

Alcino  Pedro  Cassim. 
Recorrente  "ex-officio" :  SEGUNDA 

TURMA  DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   400/54  —  Estado 

de  São  Paulo. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância  que  está 
de  acordo  com  o  direito  e  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N9  1.135 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Barbacena,  de  propriedade 
da  Cia.  Açucareira  Barbacena,  de 
Pontal,  e  Alcino  Pedro  Cassim,  de 
Barretos,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  36  e  seus  parágra- 
fos, art.  40,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  recorrente  "ex-officio" 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  julgamento 
de  primeira  instância  bem  apreciou 
a  prova  constante  dos  autos; 

considerando  que  não  foi  capi- 
tulada nos  autos  a  infração  ao  art. 
60,  letra  "b"  do  Decreto-lei  1.839; 

considerando  que,  nestas  condi- 
ções, deve  o  açúcar  ser  devolvido 
ao  seu  legítimo  possuidor; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  isentou  a  Usina 
Barbacena  de  qualquer  respon- 
sabilidade, e  condenou  o  autua- 
do Alcino  Pedro  Cassim,  por 
infração  ao  art.  42,  parágrafo 
2'  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  400,00, 
grau  mínimo  previsto  naquele 
dispositivo  legal,  por  haver  re- 


cebido duas  partidas  de  açúcar 
sem  as  indispensáveis  notas  de 
entrega,  restituindo-se,  ainda,  ao 
último  autuado  a  quantia  apu- 
rada na  venda  do  açúcar  apreen- 
dido. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  abril 
de  1958.  —  José  Wamberto,  Pre- 
sidente substituto.  —  Gil  Maranhão, 
Relator.  —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  30/7/58). 

Autuados:  IRMÃOS  GONÇALVES. 
Recorrente  "ex-officio":  SEGUNDA 

TURMA  DE  JULGAMENTO. 
Processo:   A.I.    96/52   —  Estado 

de  Minas  Gerais. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 

primeira  instância  que  está  de 

acordo  com  o  direito  e  a  prova 

dos  autos . 

ACÓRDÃO  N9  1.136 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  a  firma  Irmãos  Gonçalves, 
sita  em  Monte  Belo,  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  42,  do  Dec.-lei 
1.831,  de  4-12-39,  recorrente  "ex- 
officio"  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  infração  ao 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  está  comprovada; 

considerando  que  a  decisão  de 
primeira  instância  guarda  p  rfeita 
correspondência  com  a  prova  dos 
autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  firma 
autuada  à  multa  de  Cr$  200,00, 
por  nota  de  entrega,  excluídas 
as  que  se  referem  a  entregas 
efetuadas  há  mais  de  dois  anos, 
somando,  nesse  caso,  a  multa 
total  de  Cr$  3.200,00. 
Intime-se,  registre-se  e  curnpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  14  de  maio 
de  1958.  —  Mandel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  —  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  Relator.   —  Fui 


presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 
("D.  O.",  30/7/5S). 

Autuada:  RISOLA  &  CIA. 
Recorrente  "ex-officio":  PRIMEIRA 

TURMA  DE  JULGAMENTO. 
Processo:    A.I.    69/55  —  Estado 

de  Minas  Gerais. 
E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 

primeira   instância  que  está  de 

acordo  com  o  direito  e  a  prova 

dos  autos. 

ACÓRDÃO  N9  1.137 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Risola  &  Cia.,  sita  em  Poços 
de  Caldas,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  I9  e  seus 
parágrafos  l9  e  2°.  art.  49,  art. 
69,  parágrafo  único,  letra  "a",  art. 
11,  parágrafo  único,  todos  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43,  recor- 
rente "ex-officio"  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  está  compro- 
vado nos  autos  a  aquisição  por  par- 
te da  autuada  de  aguardente  desa- 
companhada de  quaisquer  documen- 
tos e  haver,  outrossim,  desviado  ál- 
cool para  outros  fins  que  não  os 
determinados  pela  legislação  açu- 
careira; 

considerando  que  a  decisão  de 
primeira  instância  bem  apreciou  os 
elementos  constantes  do  processo, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  2.000,00,  mínimo  das  san- 
ções previstas  no  art.  49  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
por  haver  adquirido  pelo  rr.-enos 
uma  partida  de  aguardente  de- 
sacompanhada de  nota  de  ex- 
pedição, e  ainda  à  multa  de 
Cr$  2.000.00,  grau  mínimo  do 
art.  69  do  mesmo  diploma  legal, 
por  ter  desviado  para  outros  fins 
que  não  os  determinados  pelo 
I.A.A.  uma  partida  de  álcool. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 
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Comissão  Executiva,  14  de  maio 
de  1958.  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  —  Ottolmy 
Strauch,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  30/7/58). 

Autuado    e    recorrente:  ERCÍLIO 

FRANCHINI. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 

JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.    149/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Não  é  de  ser  recebido  o  recurso 
interposto   fora   do   prazo  esti- 
pulado por  lei. 

ACÓRDÃO  Nç  1.138 
Visios,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Ercílio  Franchini,  comer- 
ciante, residente  em  Manhumirim, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção  ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recorrente 
assinou  a  notificação  do  acórdão 
em  24-5-57; 

considerando  que  o  recurso  está 
datado  de  9-7-57,  ultrapassando  o 
prazo  legal  para  sua  apresentação, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso,  por  intem- 
pestivo . 

Ip.time-se,  registre-se  e  cumpra- 

se 

Comissão  Executiva,  14  de  maio 
de  1958.  —  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente.  —  /.  A.  Brito 
Pinto,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica.  Procurador. 
("D.  O.",  30/7/58). 

Autuados:  USINA  ESTRELIANA 
S.  A.  e  JOSE'  CURSINO 
FILHO. 

Recorrente  "ex-officio" :  SEGUNDA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  100/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
E'  de  ser  mantida  decisão  de 
primeira  instância  que  bem  apre- 
ciou os  elementos  constantes  dos 
autos . 


ACÓRDÃO  N»  1.139 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  Lesina  Estreliana  S.  A., 
de  Ribeirão,  Pernambuco,  e  José 
Gusino  Filho,  motorista,  do  mesmo 
Município  e  Estado,  por  infração 
ao  art.  38  e  parágrafo  3P  do  art.  36, 
combinado  com  a  letra  "b"  do  art. 
60  e  art.  33.  63  e  41,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  re- 
corrente "ex-officio"  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  está  provado 
nos  autos,  nada  ter  a  Usina  Estre- 
liana com  a  adulteração  da  nota  de 
remessa  n.  241.819,  anexa  aos 
mesmos; 

considerando  que  o  segundo 
autuado  confessou  a  sua  culpa; 

considerando  que  a  decisão  re- 
corrida está  dc  acordo  com  a  prova 
dos  autos; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  José 
Cursino  Filho  à  perda  do  açú- 
car apreendida,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor,  isentando  a 
Usina  Estreliana  de  qualquer 
responsabilidade. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  21  de  maio 
de  1958.  —  José  Wamberto,  Pelo 
Presidente.  —  José  Vieira  de  Melo, 
Relator.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador . 
Í"D.  O.",  30/7/58). 

Autuada  e  recorrente:  EMPRíSA 
AGRO-INDUSTRIAL  LOUR- 
DES LTDA.  (Usina  Lourdes) . 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  330/55  —  Estado 
de  Sergipe. 

E'  de  ser  modificada  a  decisão 
de  primeira  instância,  para  con- 
siderar improcedente  o  auto, 
quando  se  comprovar  pelos  ele- 
mentos constantes  do  processo, 


não  estarem  devidamente  prova- 
das as  infrações  capituladas  no 
processo . 

ACÓRDÃO  N?  1.140 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  Empresa  Agro-Indus- 
trial  Lourdes  Ltda.,  proprietária  da 
Usina  Lourdes,  sita  em  Divina  Pas- 
tora, Sergipe,  autuada  por  infração 
aos  arts.  31,  parágrafos  1'  e  2' 
e  33,  combinados  com  as  letras 
"b"  e  "c"  do  art.  60,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento. 

considerando  que  os  500  sacos 
de  açúcar  de  fabricação  da  Usina 
Lourdes,  transportados  em  4  ca- 
minhões, estavam  inteiramente  aco- 
bertados com  nota  de  remessa  (2a. 
saída) ; 

considerando  tratar-se  de  açúcar 
estocado  em  armazém  da  Usina,  na 
Capital,  e  que  se  destinavam  a  em- 
barque, no  pôrto  de  Aracaju; 

considerando  justificada  a  in- 
terrupção da  viagem  do  caminhão 
chapa  10-84,  que  transportava  67 
sacos  de  açúcar  do  lote  em  causa; 

considerando  não  caber  culpa  à 
Usina  pelo  defeito  do  motor  ocor- 
rido no  citado  veículo; 

considerando  que,  consoante  de- 
poimento seguro  do  depositário  da 
mercadoria,  o  produto  se  encontrava 
em  ordem  e  devidamente  marcado 
e  numerado; 

considerando  o  raciocínio  da 
Procuradoria  Regional,  que  conclui 
opinando  pela  absolvição  da  recor- 
rente; 

considerando  os  bons  antece- 
dentes fiscais  da  Usina  autuada; 

considerando,  finalmente,  insus- 
tentável a  tese  arguida  sobre  a 
clandestinidade  do  produto  apreen- 
dido, 

acordam,  por  maioria  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio, reformando-se  a  decisão  de 
primeira  instância,  para  o  fim 
de  se  considerar  improcedente 
o  auto  de  infração. 
Iníime-5c-,  registre-se  e  cumpra- 
se. 
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Comissão  Executiva,  21  de  maio 
de  1958.  —  José  Wamberto,  Pelo 
Piesidentc.  —  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  Relator.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  30/7/58). 

Autuados:    NORIVAL  GUEDES 

PEREIRA   e  DABRONZO  & 

COMPANHIA  LTDA. 
Recorrente  "  ex-officio":  PRIMEIRA 

TURMA  DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.    129/56  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  primeira 
instância  que  está  de  acordo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos . 

ACÓRDÃO  N9  1.141 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Norival  Guedes  Pereira  e  DAbron- 
zo  &  Companhia  Ltda.,  dos  Muni- 
cípios de  São  Pedro  e  Piracicaba, 
respectivamente,  por  infração  aos 
arts.  1",  parágrafo  1*  e  29  e  seus 
parágrafos  l9,  2'  e  39,  todos  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43,  e 
recorrente  "ex-officio"  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  as  infrações 
arguidas  estão  materialmente  com- 
provadas; 

considerando  que  o  acórdão  re- 
corrido bem  decidiu  de  conformi- 
dade com  os  elementos  constantes 
do  processo, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso  "ex- 
officio",  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância,  que  conside- 
rou improcedente  o  auto. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de.  maio 
de  1958.  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  — ■  Walter  de 
Andrade,  Relator.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  30/7/58). 

Reclamante  e  recorrente:  SILVINO 

GOMES  RIBEIRO. 
Reclamado  e  recorrente:  ANTONIO 

GOMES  DA  SILVA. 
Processo:  P.C.    60/56  —  Estado 

do  Rio  de  Janeiro. 


Reforma-se,  em  parte,  decisão 
de  primeira  instância,  quando 
existem  no  processo  elementos 
que  fundamentam  a  procedência 
da  mesma. 

ACÓRDÃO  N9  1.142 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  é 
reclamante  e  recorrente  Silvino  Go- 
mes Ribeiro,  lavrador,  residente  em 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
e  reclamado  e  recorrente  A.itônio 
Gomes  da  Silva,  proprietário  de 
fundo  agrícola,  sita  em  Campos, 
no  mesmo  Estado, 

considerando  que  é  inadmissível 
a  aplicação  subsidiária  do  Decreto- 
lei  n9  24.150,  de  20-4-34  (Lei  de 
Luvas)  ao  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira,  no  caso  em  que  êsse  prevê 
a  renovação  dos  contratos  de  loca- 
ção, desconhecendo  o  último  a  fi- 
gura de  decadência  de  direito  à 
referida  renovação  dos  contratos  e 
admitndo-os  verbais  ou  escritos, 
com  ou  sem  prazo  determinado; 

considerando,  ainda,  que  o  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira  não  es- 
tabelece nenhum  limite  de  tempo 
para  as  renovações  dos  contratos 
de  arrendamento  dos  fundos  agrí- 
colas, o  que  implica  em  admitir 
a  renovação  sucessiva; 

considerando  que  o  reclamante, 
face  aos  têrmos  do  art.  99,  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  tem 
direito  à  renovação  do  contrato 
objeto  de  litígio; 

considerando,  finalmente,  o  que 
consta  da  vistoria  realizada  no 
imóvel  pelo  Sr.  Perito  do  I.A.A., 
cujo  laudo  se  encontra  às  fls.  67- 
72  dos  autos; 

considerando  o  mais  que  do 
processo  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  cs 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento,  em  parte,  ao  se- 
gundo recurso,  para  o  fim  de 
se  fixar  em  Cr$  71.820,00  (se- 
tenta e  hum  mil  oitocentos  e 
vinte  cruzeiros)  o  valor  da  anui- 
dade devida  pelo  arrendamento 
do  fundo  agrícola  "Laranjinha", 
acrescida  dos  juros  de  6%  ao 
ano,  mantida  a  decisão  recorrida 
em  todos  os  seus  demais  têrmos. 


Comissão  Executiva,  28  de  maio 
de  1958.  — ■  Manuel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente.  —  Walter  de 
Andrade,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  30/7/58). 

Autuado  e  recorrente:  JOSÉ  DA- 
VID HADDAD. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  62/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

É  de  ser  recebido  recurso  inter- 
posto dentro  do  prazo  estipu- 
lado por  lei. 

ACÓRDÃO  N9  1.147 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuado  e  recorrente  José  David 
Haddad,  comerciante,  residente  no 
Município  de  Sorocaba,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  artigo 
41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o  recorrente 
apresentou  recurso  postado  no  Cor- 
reio na  vigência  do  prazo  estipu- 
lado por  lei; 

considerando  a  orientação  ado- 
tada  pela  Comissão  Executiva  na 
hipótese  em  causa, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  rece- 
bido o  recurso,  devendo  o  pro- 
cesso ir  à  Divisão  Jurídica,  para 
estudo  do  mérito. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  16  de  ju- 
lho de  1958.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator.  —  Fui  pre- 
sente: José  da  Mota  Maia,  Procura- 
dor Geral  Substituto. 
("D.  O.",  20/3/58)  . 

Autuada  e  recorrente:  HERMANO 

BARCELOS  &  CIA. 
Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE 

JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   58/53  —  Distrito 

Federal . 

E'  de  ser  mantida  a  decisão 
recorrida    que  está  de  acordo 
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com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  N*  1.148 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  e  recorrente  a  firma  Her- 
mano Barcelos  &  Coa.,  sediada  n^ste 
Distrito  Federal,  por  infração  ao 
art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  recorrida  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  as  notas  de 
remessa,  objeto  do  presente  pro- 
cesso, não  foram  inutilizadas  nos 
termos  do  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes   autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a  firma  Hermano 
Barcelos  &  Cia.,  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  161.500,00, 
mínimo  previsto  no  art.  41  do 
Decreto-lei   1.831,   de  4-12-39. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  16  de  ju- 
lho de  1958.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  José 
Wamberto,  Relator.  —  Fui  pre- 
sente, José  da  Mota  Maia,  Pro- 
curador Geral  Substituto. 
("D.  O.",  20/8/58). 

Autuada    e    recorrente:  AGOSTI- 
NHO &  CIA. 
Autuantes:    CLAUDIANO  MAN- 
SO POVOA  e  outro. 
Processo:  A.I.   470/54  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
E'   de  se   dar    provimento  ao 
recurso  para  efeito  de  ser  de- 
duzida a  taxa  já  paga. 

ACÓRDÃO  Np  1.149 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  firma  Agostinho  &  Cia., 
de  Macaé,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
autuada  por  infração  ao  art.  7" 
e  seu  parágrafo  único,  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 


considerando  que  a  infração  está 
comprovada; 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada, apesar  de  regularmente  noti- 
ficada, deixou  de  entregar  a  aguar- 
dente requisitada; 

considerando  ainda  os  novos  ele- 
mentos do  recurso, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento,  em  parte,  ao  recur- 
so, para  o  fim  de  ser  deduzido 
do  "quantum"  da  condenação 
de  primeira  instância,  ou  seja, 
de  Cr$  65.200,00,  a  quantia  de 
Cr$  16.300,00,  correspondente 
à  taxa  paga,  condenando-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  de 
Crí  48.900,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  16  de  ju- 
lho de  1958.  —  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente.  —  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  Relator.  — 
Fui  presente:  José  da  Mota  Maia, 
Procurador  Geral  Substituto. 
("D.  O.",  20/8/58). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ALAGOAS 

25  831/58  -  Áurea  de  Aquino  Lima  e 
Filhos;  Pôrto  de  Pedras;  Transferên- 
cia de  engenho  de  açúcar  de  Francisco 
José  de  Lima  (espólio).  Deferido  em 
17.3.59. 

BAHIA 

Indeferidos  em  17.3.59 

31  571/58  —  Antônio  Sales  Santana;  Ja- 
guaquara;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  Teodoro  Cardoso. 

57  097/58  —  José  Pedro  Lelis;  Macaúbas; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

63  436/58  —  Antônio  Alves  Bonfim;  Ma- 
caúbas; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

CEARÁ 

41  994/58  —  Aderson  Cruz  Macedo;  Bar- 
balha;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. Deferido  em  4.3.59. 

63  542/58  —  Antônio  Amâncio  da  Cruz; 
Aurora;  Iscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. Mandado  arquivar  em  5.3.59. 

Deferidos  em  17.3.59 

25  348/56  —  Adalfran  Araújo  Ferreira 
Fonteles;  Uruburetama;  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Almada 
Araújo  Fonteles. 

60  764/58  —  Antônio  Máximo  Filho;  Vár- 
zea Alegre;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

ESPÍRITO  SANTO 
Deferidos  e  17.3.59 

12  568/58  —  Luís  Carreta;  Santa  Teresa; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Ricardo  Ferrari. 

45  251/58  —  Anselmo  Duque;  Baixo 
Guandu;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Emílio  Ataíde  Rodri- 
gues e  remoção  do  mesmo  do  Muni- 
cípio de  Cariacica  para  o  de  Baixo 
Guandu . 


56  330/58  —  Francisco  Vieira  da  Silva; 
Novo  Horizonte;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  para  Eduardo 
João  dos  Reis. 

GOIÁS 

Deferidos  em  17.3.59 

13  678/58  —  Azamor  Neto  Carneiro;  Ca- 
talão; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  e  açúcar  de  Antônio  Horá- 
cio Pereira. 

25  634/58  —  Deny  Colicchio;  Inhumas; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Colicchio  &  Resende  Ltda. 

47  539/58  —  Hildebrando  Alves  de  Sousa; 
Santa  Helena  de  Goiás;  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

Indeferidos  em  17.3.59 

44  713/58  —  Henrique  Pereira  Duarte; 

Ipameri;  Autorização  para  reiniciar  sua 

fabricação  de  aguardente. 
47  659/58  —  Carlos  Vaz  Pinto;  Ipameri; 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

MARANHÃO 

50  666/58  —  Angelo  Mendes  da  Silva; 
Barreirinhas;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  4.3.59. 

31  459/58  —  Francisco  de  Assis  dos  San- 
tos; Timbiras;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Antônio  Garrido 
dos  Santos.  Deferido  em  17.3.59. 

MINAS  GERAIS 
Deferidos  em  4.3.59 

43  572/58  —  José  de  Araújo  Franco;  Ma- 
teus Leme;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Jesus  do  Carmo  Bra- 
ga e  remoção  do  mesmo  do  Município 
de  Esmeraldas  para  o  de  Mateus  Leme. 

47  963/58  —  Antônio  Abrantes  Pêgo;  Ma- 
lacacheta; Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Sebastião  Geraldo 
Abrantes . 
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49  300/58  —  João  Tenente  de  Faria;  Guia 
Lopes;  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  João  Timóteo  de  Faria. 

52  151/58  —  Geraldo  Guedes  de  Figuei- 
redo; Poté;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  do  Município  de  Minas 
Novas  para  o  de  Poté. 

52  165/58  —  José  Tavares  de  Figueiredo; 
Itambacuri;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Carlos  da  Silva  Gue- 
des e  sua  remoção  do  Município  de 
Minas  Novas  para  o  de  Itambacuri. 

52  168/58  —  João  Pinheiro  Sobrinho; 
Bonfim;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Pedro  José  Pinheiro  e 
remoção  do  mesmo  de  Bonfim  para  o 
de  Crucilândia. 

54  840/58  —  Antônio  Gomes  Zeferino; 
Bom  Jesus  do  Galho;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Varonil  Cae- 
tano de  Sousa. 

56  088/58  —  Pio  Bernardino  Sobrinho; 
Campos  Gerais;  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  de  João  Pacífico. 

59  043/58  —  Maria  Camargo  Lira  Sobri- 
nho; Malacacheta;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  para  Tolentino 
Alves  Pereira. 
1  485/59  —  Luís  Pessotti;  Conselheiro 
Pena;  Transferência  de  engenbo  de 
aguardente  de  José  de  Alseu  Bangel 
e  remoção  do  mesmo  do  Município  de 
Conselheiro  Pena  para  o  de  Resplendor. 

28  330/58  —  José  Francisco  Pereira;  Per- 
dões; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Mandado  arquivar  em  4.3.59. 

54  420/58  —  Abran  Holcman;  Diaman- 
tina; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Alacoque  Alves  Pe- 
reira. Indeferido  em  4.3.59. 

15  446/58  —  Joaquim  Brochado;  Para- 
catu;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Deferido  em  13.3.59. 

59  414/57  -  Emídio  Soares  da  Rocha; 
Tarumirim;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Aniceto  Cipriano  da 
Rocha.  Mandado  arquivar  em  17.3.59. 

Deferidos  em  17.3.59 

49  114/57  —  Henrique  Zamagna;  Recreio; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te e  açúcar  bruto  de  Estefânia  Mon- 
teiro (herdeiros). 


58  512/57  —  João  Kubstschek  de  Figuei- 
redo e  outros;  Curvelo;  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  da  Socie- 
dade Fazenda  das  Pedras  Ltda. 

59  410/57  —  Francisco  Pereira  de  Sousa; 
Sete  Lagoas;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Francisco  Pe- 
reira de  Sousa  &  Lessa. 

59  111/57  -  Valdivino  Martins  Gomes; 
Itanhomi;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Martins  da  Costa. 

15  449/58  -  -  Ely  Abrantes  de  Quadros; 
Malacacheta;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Manoel  Jose- 
fino Cordeiro. 

37  351/58  -  Moacir  de  Abreu  Lamin; 
Estrêla  Dalva;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Antônio  Ribeiro 
da  Costa  Júnior  e  remoção  do  mesmo 
do  Município  de  Pirapetininga  para  o 
de  Estrêla  Dalva. 

41  317/58  -  José  Cordeiro  Nunes  Mou- 
rão; Rio  Vermelho;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Joaquim 
Cardoso  da  Silva. 

47  961/58  —  José  Pereira  Neves;  Senhora 
dos  Remédios;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Timóteo  Fajardo 
de  Melo  e  remoção  do  mesmo  do  Muni- 
cípio de  Capela  Nova  para  o  de  Sra. 
dos  Remédios. 

49  286/58  —  Catolino  Ferreira  Campos; 
Rio  Vermelho;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Silvino  Felipe 
da  Silva. 

52  163/58  —  Ageu  Nunes  Coelho;  Gua- 
nhães;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Darci  Nunes  Coelho  e 
sua  remoção  do  Município  de  Guanhães 
para  o  de  Unaí. 

52  621/58  —  Djalma  Valim  Ribeiro;  Ube- 
raba; Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente. 

58  848/58  —  Luís  Alves  Moreira;  Man- 
tena;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Sebastião  Alves  de  Sou- 
sa e  sua  remoção  do  Município  de 
Conselheiro  Pena  para  o  de  Manteha. 

58  849/58  —  Raimundo  Henrique  Moreira 
Casé;  Divino;  Autorização  para  reini- 
ciar produção  de  aguardente . 
4  225/59  —  João  Gualberto  de  Carvalho; 
Itapecerica;  Transferência  de  engenho 
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de  aguardente  de  José  de  Deus  Antu- 
nes. 

Indeferidos  em  17.3.59 

24  975/58  —  Anacleto  José  de  Sá;  Unaí; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

25  244/58  —  Ernesto  Mariano  Leite;  Ma- 
chado; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

34  504/58  —  Glicério  Antunes  da  Silva; 
Brasília;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

47  960/58  —  Joaquim  Henrique  da  Silva; 
Mariana;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Cecília  de  Oliveira. 

52  942/58  —  Francisco  Campos;  Formi- 
ga; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

56  095/58  —  Alcides  Borges  de  Miranda; 
Indianópolis;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

57  077/58  —  Evaristo  Anastácio  de  Car- 
valho; Perdões;  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

61  762/58  —  João  Gonçalves  de  Paiva; 
Barbacena;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 

PARAÍBA 

Deferidos  em  17.3.59 

25  009/58  —  Milton  Fernandes  Cartaxo; 
Mamanguape;  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  e  aguardente  de  Moa- 
cir  Nóbrega  Montenegro. 

36  860/58  —  Fenelon  Lemos  de  Vascon- 
celos ;  Alagoa  Grande ;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  e  rapadura  de 
Otávio  Lemos  de  Vasconcelos. 

PARANÁ 

43  027/58  —  Apolinário  Wilcek;  Laran- 
jeiras do  Sul;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  4.3.59. 

Indeferidos  em  17.3.59 

51  227/58  —  João  Elísio  dos  Santos; 
Campo  Mourão;  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

59  983/58  —  Manoel  Mendes;  Juaraniaçu; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

65  029/58  —  Nair  Baby  Nasser;  Vences- 
lau Brás;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente . 


PERNAMBUCO 

52  157/58  —  Antônio  Honório  do  Nasci- 
mento; Santa  Maria  da  Boa  Vista; 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
Mandado  arquivar  em  17.3.59. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

25  235/58  —  Arnoldi  Júlio  Drecher;  Ta- 
quara; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  4.3.59. 

Deferidos  em  17.3.59 

63  991/57  -  Anibaldo  Holz;  Estrêla; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Felipe  Holz. 
4  734/58  —  José  Paulo  Wermann;  Estrê- 
la; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Thadeus  Felzmann  Filho 
( Viúva ) . 

20  771/58  —  Emílio  Heller;  São  Louren- 
ço do  Sul;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Emílio  A.  O.  Stre- 
low. 

50  889/58  —  Adolfo  Holz;  São  Lourenço 
do  Sul;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Hilmar  Michaelis. 

Indeferidos  em  17.3.59 

25  243/58  —  Ernâni  Fernando  Atz;  Ta- 
quara; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Antônio  Jackes  da 
Silva . 

25  249/58  —  Guido  Fries;  Taquara; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te para  Antônio  de  Morais  Sarmento. 

31  560/58  —  Adolfo  Rost  &  Irmãos;  Osó- 
rio; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Nestor  Becker. 

37  352/58  —  Pedro  da  Silva  Lopes;  Osó- 
rio; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Jacó  Formágio. 

40  306/58  —  Luís  Gogó;  Jaguari;  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

21  517/58  —  Albino  Helmuth  Kunh;  San- 
to Antônio  da  Patrulha;  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente.  Mandado  ar- 
quivar em  17.3.59. 

RIO  DE  JANEIRO 

56  207/58  —  Jácomo  de  Sousa  Lima  Neto; 
Barra  do  Pirai;  Transferência  de  en- 
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genho  de  aguardente  de  Eugênio  Lou- 
renço Correa  e  remoção  do  mesmo  do 
Município  de  Pirai  para  o  de  Barra 
de  Pirai.  Deferido  em  4.3.59. 

36  027/58  —  Flávio  Henrique  Tardin; 
Cantagalo;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Valdemar  Bernardo 
da  Silveira.  Deferido  em  17.3.59. 

43  884/58  —  Antônio  Cavalheiro;  Itape- 
runa;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  17.3.59. 

SANTA  CATABINA 

39  426/58  —  Elvira  Marcolla;  Piratuba; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te para  Alfredo  Regalin.  Indeferido  em 
17.3.59. 

SÃO  PAULO 

Mandados  arquivar  em  4 . 3 . 59 

19  213/57  —  Vitório  Giusti;  Itajobi; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te para  Irmãos  Cunha. 

39  275/58  —  André  Avila  Borges;  Gua- 
rarema; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  da  Sociedade  Agro-Indus- 
trial  Acervo. 

Deferidos  em  4.3.59 

60  247/57  —  Cedlero  Postalli;  Mariporã; 
Transferência  de  engenho  de  açúcar  e 
aguardente  de  Guálter  Meira  de  Vas- 
concelos e  remoção  do  mesmo  do  Mu- 
nicípio de  Santa  Isabel  para  o  de  Ma- 
riporã neste  Estado. 

27  888/58  —  Vitorino  Corrêa  Matos;  Tor- 
rinha; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Angelo  Gregolin. 

61  226/58  —  Antônio  de  Andrade  Costa; 
Guaratinguetá;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  V.  Seminatte  e 
dêste  para  Barbosame  &  Cia.,  e  remo- 
ção do  mesmo  do  Município  de  Jacupi- 
rsmga  para  Guaratinguetá. 


63  252/58  —  José  Soares  Rosa;  Boituva; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  José  S.  Rosa  &  Filhos  Ltda. 

indeferido  em  17.3.59 

21  898/58  —  José  Maldonado  Figueiredo; 
São  José  do  Rio  Pardo;  Transferência 
de  engenho  de  açúcar  e  aguardente  de 
Antônio  Ramalho. 

26  452/58  —  Cai-los  Ferrari  &  Irmão; 
Ariranha;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Afonso. 

50  454/58  -  João  Botaro;  Descalvado; 
Permissão  para  fabricar  aguardente . 

Deferidos  em  17.3.59 
7  398/53   —   Pedro    Cariani;  Jundiaí; 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente. 

59  113/57  —  Antônio  Bortoletto;  Itararé; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Antônio  Garcia. 
3  576/58  —  Girolamo  Zillo;  Lençóis  Pau- 
lista; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Girolamo  Zillo  &  Filho 

15  212/58  —  José  Angeli  &  Cia. ;  Itapeti- 
ninga;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Antônio  Pavani  e  remo- 
ção do  mesmo  do  Município  de  Santa 
Cruz  das  Palmeiras  para  o  de  Itape- 
tininga. 

30  888/58  —  João  Paccola;  Lençóis  Pau- 
lista; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  José  Paccola  &  Cia. 

50  396/58  —  Pedro  Luciano  Marrey;  Mar- 
tinópolis;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Eduardo  Gomes  de  Frei- 
tas Martins  e  remoção  do  mesmo  do 
Município  de  Pirassununga  para  o  de 
Martinópolis . 

50  458/58  —  Liberato  Viana;  Santa  Cruz 
das  Palmeiras;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Pedro  Pavani. 
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quadros  sintéticos x^nrx^a 


SAFRA  1958/59  —  N"  10  —  MARÇO  DE  1959 

Com  esta  publicação,  sol)  o  n"  10  -  1958/59,  divulga  o  S.E.C,  um 
resumo  dos  dados  açucareiros  do  País,  segundo  a  posição  estatística 
em  31  de  março. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes 
aos  períodos  do  mês  (março),  da  safra  (junho  a  março  e  do  ano  civil 
(janeiro  a  março)  de  1957  a  1959,  focalizando  os  estoques  iniciais 
e  finais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da  conju- 
gação dêsses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  março  da  safra  antecedente  — 
1957/58,  verifica-se  que  a  produção  de  43.915.448  para  51.857.879  teve 
um  acréscimo  de  18,1%  e  o  consumo,  de  28.973.287  para  33.351.396, 
um  aumento  de  15,1%.  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  março 
de  1959,  apresenta-se  superior  a  1958  e  1957,  respectivamente,  em  12,3% 
e  36,2%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  31  de  março  de  1959,  notando-se  que,  na  safra  de 
1958/59,  já  foram  produzidos  98,5%  do  total  previsto,  enquanto  que, 
na  safra  anterior  (1957/58),  idêntica  posição  estatística  representava 
uma  taxa  de  98,2%  sôbre  o  volume  estimado. 

A  tabela  III  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1958/59  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto  com  as  duas 
anteriores,  constando  também  a  comparação  da  produção  mensal  no 
período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes  :  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo . 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior,  no  período  de  janeiro  a  março 
no  último  triénio,  por  tipo,  procedência  e  destino,  está  indicada  na 
tabela  V. 

As  tabelas  VI  e  VII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativamente, 
nas  safras  de  1956/57  a  1958/59,  por  Unidades  da  Federação  e  por  mês, 
segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro.  Ressalvado 
o  que  consta  em  nota  da  tabela  VI,  a  produção  alcooleira  da  safra 
1958/59,  posição  em  31  de  março  de  1959,  apresenta-se  superior  em 
12,2%  è  87,9%,  relativamente  às  das  safras  1957/58  e  1956/57,  na 
mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  IAA,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
a  mistura  carburante,  é  retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela  VIII, 
observando-se  que,  em  1958,  as  entregas  foram  superiores  às  de  1957 
e  1956,  em  62,6%  e  190,7%,  respectivamente. 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os  elementos  relativos  às  pre- 
cipitações pluviométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana- 
de-açúcar  destinada  à  safra  de  1959/60. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro. 
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PRODUÇÃO   DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1958/59 
Posição  cm  31  de  março  de  1959 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


PRODUÇÃO 


Estimada  Realizada 


A  realizar 


NORTE 


SUL 


Rondônia 
Acre 

Amazonas 
Rio  Branco 
Pará 

Amapá  ... 
Maranhão 
Pauí 
Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 
Paraíba  ... 
Pernambuco 
Alagoas  ... 
Fernando  de  Noronha 
Sergipe  ... 
Bahia 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal 
São  Paulo 
Paraná 

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás 


BRASIL 


16.553.663  15.813.201 


740.462 


O) 


O) 


(O 


O) 


1.065 

6.000 
3.000 
33.598 
340.000 
800.000 
10.500.000 
3.200.000 

670.000 
1.000.000 

36.078.521 

2.400.000 
165.000 
6.605.409 

25.550.000 
1.030.000 
258.112 

30.000 
40.000 

52.632.184 


1.065 

2.616 

33.598 
324.847 
756.156 
9-997.657 
3.119.965 

630.970 
946.327 

36.044.678 

2.394.409 
164.698 
6.605.409 

25.540.334 
1.021.960 
258.112 

19.892 
39.864 

51.857.879 


3.384 
3.000 

15.153 
43.844 
502.343 
80.055 

39.030 
53.673 

33.843 

5.591 
302 


9.666 
8.040 


10.108 
136 

774.305 


(')  — 1  Produção  encerrada. 

NOTA  —  Os  dados  de  estimativa  são  atualizados  periodicamente,  com  base  em  informações  recentes  é 
produtores . 
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